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POLÍTICAS PÚBLICAS DE INGRESSO AO ENSINO SUPERIOR: o ajustamento 
emocional dos ingressantes na UESC 

 

RESUMO 
 

A realidade educacional brasileira, historicamente, se configurou de modo 
desigual e o estabelecimento de leis com garantias mínimas à educação, bem como 
a implementação de políticas públicas de acesso e permanência ao ensino superior, 
se constituem em necessidade diante deste contexto. Porém, possibilitar o acesso e 
criar subsídios financeiros não eliminam a necessidade de suporte psicológico ao 
ingressante. Isso porque, o ingresso no ensino superior, por si só, proporciona 
diferente sentimentos, que quando não geridos adequadamente, poderão interferir 
na adaptação e desempenho acadêmicos. Assim, o presente estudo, considerando 
o contexto das políticas afirmativas do Ensino Superior na UESC, analisou o nível de 
ajustamento emocional dos alunos ingressantes, a partir dos escores obtidos nas 
facetas do Neuroticismo, buscando identificar também, se haveria diferenças entre o 
nível de ajustamento emocional dos ingressantes segundo a forma de ingresso. 
Para tanto, no primeiro momento, fez-se o levantamento do perfil socioeconômico 
dos ingressantes em 2018, levando em consideração características pessoais, 
residenciais, acadêmicas e econômicas. A seguir, fez-se a avaliação do nível de 
ajustamento emocional dos ingressantes na UESC, sendo possível observar que há 
diferenças nos percentuais, por faceta, entre os sexos feminino e masculino. 
Posteriormente, comparou-se o nível de ajustamento emocional entre os 
ingressantes (por meio do sistema universal ou pela reserva de vagas), sendo 
possível verificar que não há correlação estatisticamente significativa entre tais 
variáveis. Finalmente, testou-se a existência de associação entre as variáveis 
ajustamento emocional, rendimento acadêmico e evasão, observando-se que os 
sujeitos com níveis percentílicos mais elevados nas facetas do Fator N, 
apresentaram maior variação em seu rendimento acadêmico (nota média dos 
semestres avaliados) como também estiveram em maior número dentre os 
ingressantes que já evadiram. Este estudo foi desenvolvido com alunos dos 
diferentes cursos da UESC, voluntários, tendo-se assegurada uma participação 
sigilosa. No que se refere à metodologia empregada para as análises realizadas, 
utilizou-se o Teste Qui-quadrado e o Teste F de Fischer, considerando-se o nível de 
significância a 5% (p-valor < 0,05). A realização desta pesquisa contribuiu para uma 
visão mais realista acerca dos alunos que ingressam nesta instituição, como 
também apontam para a necessidade de que outros estudos neste sentido ainda 
sejam realizados, tendo em vista que as ações afirmativas somadas ao 
acompanhamento psicossocial destes ingressantes, possibilitarão a permanência e 
uma formação de qualidade, dando-lhes condições de atuar eficazmente em seu 
contexto social. 

Palavras-chaves: Políticas públicas. Ensino Superior. Ingressantes. Ajustamento 
Emocional. Neuroticismo.  



 
 

PUBLIC POLICIES OF HIGHER EDUCATION ENROLLMENT: THE EMOTIONAL 
ADJUSTMENT OF THE UESC INCOMING STUDENT 

 

ABSTRACT 
 

Historically, the Brazilian educational reality has been unequally configured, 
and the establishment of laws with minimum guarantees for education, as well as the 
implementation of public policies for access and permanence to higher education, 
constitutes a need in this context. However, making it possible to access and create 
financial subsidies does not eliminate the need for psychological support to the 
newcomer. This is because entering into higher education provides different feelings, 
which when not properly managed may interfere with academic adaptation and 
performance. Thus, the present study, considering the context of the affirmative 
policies of Higher Education at UESC, analyzed the level of emotional adjustment of 
the incoming students, based on the scores obtained in the facets of Neuroticism, 
seeking to identify if there would be differences between the level of adjustment of 
the participants according to the form of admission. To do so, in the first moment, the 
socioeconomic profiles of the students in 2018 were surveyed, taking into account 
personal, residential, academic and economic characteristics. Then, the level of 
emotional adjustment of the participants in the UESC was evaluated, being possible 
to observe that there are differences in the percentages, by facet, between the 
female and male genders. Subsequently, the level of emotional adjustment was 
compared between the participants (through the universal system or the reservation 
of vacancies), being possible to verify that there is no statistically significant 
correlation between such variables. Finally, we tested the existence of an association 
between the variables of emotional adjustment, academic achievement and dropout, 
observing that the subjects with higher percentage levels in the facets of Factor N, 
presented greater variation in their academic performance (average grade of the 
semesters evaluated), but also in the highest number among the new entrants who 
have dropped out. This study was developed with volunteer students from the 
different UESC courses and a stealthy participation was assured. The Qui-Square 
test and Fisher's F-Test were used for the analysis performed, considering the 
significance level at 5% (p-value <0.05). The realization of this research contributed 
to a more realistic view about the students entering this Higher Education Institute, 
but also point out the need for other studies in this sense to be carried out, since 
affirmative actions together with the psychosocial accompaniment of these students, 
will enable their permanence and quality training, giving them the conditions to act 
effectively in their social context. 

 

Keywords: Public policies. Higher education. Income Students. Emotional 
Adjustment. Neuroticism. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

A educação de modo geral, e, por conseguinte, o Ensino Superior, se 

constituem em motores para o desenvolvimento econômico de uma sociedade e seu 

acesso não deve se configurar em privilégio, mas em direito. No Brasil, 

historicamente, a realidade socioeconômica é desigual e, nesse contexto, o acesso 

à educação não se deu igualitariamente. Visando proporcionar condições 

semelhantes, nos anos 2000, foram implantados mecanismos reparadores: leis que 

estabeleceram garantias mínimas de ingresso no Ensino Superior e, que, de modo 

geral, buscam mitigar essa desigualdade. 

Assim, ações afirmativas foram instituídas, e, dentre essas ressalta-se a 

criação da reserva de vagas destinadas aos segmentos sociais discriminados. 

Entretanto, condições favoráveis de acesso ao Ensino Superior não o democratizam, 

sendo necessárias políticas voltadas à permanência dos cotistas (Zago, 2006). 

Comumente, tal permanência é garantida por meio da concessão de bolsa 

permanência, auxílio transporte e auxílio alimentação. Na Universidade Estadual de 

Santa Cruz (UESC), as políticas afirmativas de acesso, por meio de cotas sociais e 

vagas reservadas para afrodescendentes e indígenas, foram aprovadas em 2006 

com o primeiro ingresso ocorrendo em 2008. Visando garantir a permanência dos 

cotistas, a exemplo do que acontece em outras instituições, a UESC vem priorizando 

o aspecto econômico em sua política institucional, concedendo bolsas de assistência 

estudantil, de auxílio moradia e auxílio alimentação.  

No entanto, garantir condições de acesso e oferecer suporte financeiro que 

ampare o cotista, não elimina a necessidade de apoio psicológico. Isso, porque, o 

acesso ao Ensino Superior, por si só, se constitui em agente de inquietação e 

insegurança, vivenciadas de modo diferenciado pelos ingressantes, cotistas ou não: 

o universitário é confrontado com tarefas específicas, gestão do tempo e dinheiro, 

certa autonomia familiar – incluindo, algumas vezes, afastamento físico, ansiedade 

diante da expectativa familiar e as cobranças decorrentes desta, além do anseio por 

ascensão social. Tais fatores requerem mudanças subjetivas no aluno para adaptar-

se à sua nova realidade, e a qualidade desta adaptação é fundamental para sua 
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saúde mental e consequente rendimento acadêmico satisfatório (Costa e Leal, 

2008).  

Desse modo questiona-se: ocorreriam dificuldades de adaptação na transição 

para o Ensino Superior dos alunos ingressantes na UESC e haveria diferenças entre 

o nível de ajustamento emocional dos ingressantes pelo modo universal e os alunos 

oriundos das ações afirmativas? 

A obtenção destas respostas poderá ser relacionada à efetividade das 

políticas adotadas, considerando-se que as ações afirmativas no Ensino Superior 

contemplam o acesso e a permanência, e esta última necessita incorporar, além do 

aspecto econômico, ações que considerem o ajustamento emocional dos 

ingressantes, pois disso depende a sua permanência na Instituição e a realização de 

uma graduação com qualidade, culminando com a conclusão do curso. Sendo esta 

culminância a garantia do efetivo sucesso da ação afirmativa: formar sujeitos ativos, 

agentes que, outrora excluídos, se constituam em vetores de transformação em sua 

realidade social, capazes de contribuir de modo significativo para o desenvolvimento 

regional. 

Assim, o objeto desta pesquisa voltou-se para a ocorrência ou não de 

dificuldades de adaptação ao Nível Superior nos alunos que ingressam na UESC, 

evidenciadas pela ocorrência de desajustamento emocional, e, se seriam percebidas 

diferenças entre o nível de ajustamento emocional dos ingressantes conforme a 

forma de ingresso, seja esta universal ou mediante ações afirmativas. 

Para possibilitar o desenvolvimento desta pesquisa, tem-se como objetivo 
principal analisar as políticas afirmativas do Ensino Superior e a sua efetividade, 

considerando-se o nível de ajustamento emocional dos estudantes universitários, e, 

como objetivos específicos: a) Discutir as políticas afirmativas existentes na UESC 

e a possibilidade de mudança da realidade socioeconômica do sujeito beneficiado; 

b)  Aferir o nível de ajustamento emocional dos ingressantes na UESC, no contexto 

das ações afirmativas; c) Comparar o nível de ajustamento emocional entre cotistas 

e não-cotistas; e d) Testar a existência de relação entre o ajustamento emocional do 

aluno, seu rendimento acadêmico e a evasão. 

Espera-se que este trabalho contribua para obtenção dos seguintes 

resultados em nível institucional: a) o delineamento de aspectos relativos ao perfil 

dos alunos ingressantes na UESC no que se refere ao nível de ajustamento 

emocional destes, verificando os níveis de vulnerabilidade, ansiedade, depressão e 
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desajustamento psicossocial; b) a identificação da necessidade, ou não, de políticas 

institucionais voltadas para o acompanhamento psicológico dos ingressantes 

(cotistas ou não), objetivando um melhor aproveitamento e rendimento acadêmico 

destes, o que possibilitará a formação de profissionais não apenas teórica e 

tecnicamente aptos, mas, sobretudo sujeitos ajustados e passíveis de lidar, 

adequadamente, com as pressões do ingresso no mercado de trabalho; c) 

contribuição para o sucesso das políticas afirmativas, na medida em que, poderá 

evidenciar que não apenas o suporte financeiro é suficiente para assegurar o 

sucesso das ações afirmativas como comumente se apregoa. Em nível individual, 

para os participantes da pesquisa, serão disponibilizados os resultados obtidos a 

partir da aplicação e correção do instrumento psicológico, os quais serão 

encaminhados, através de comunicação eletrônica (e-mail), e, caso seja percebido 

algum indicativo da necessidade de acompanhamento psicológico, tal 

acompanhamento será sinalizado, sugerindo-se as clínicas escolas existentes na 

região.  
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2 O ENSINO SUPERIOR: do nascimento às ações afirmativas 
 

 

Neste capítulo será abordado o nascimento das universidades, inclusive no 

contexto brasileiro, o surgimento e a implementação das ações afirmativas voltadas 

ao Ensino Superior do Brasil, considerando os elementos históricos que justificaram 

sua implementação, bem como o contexto específico da Universidade Estadual de 

Santa Cruz, enquanto instituição de ensino superior que adotou este tipo de política 

pública. Ainda será abordado sobre a evasão, enquanto fenômeno preocupante que 

acomete a Educação Brasileira em todos os seus níveis, incluindo o Ensino 

Superior.  

 

2.1 Uma contextualização necessária: o nascimento das universidades 
 

O surgimento das universidades remonta a Idade Média, sendo os primeiros 

registros das instituições de Bologna, na Itália (1088) e de Oxford, na Inglaterra 

(1096). Vistas em seu percurso, é relevante perceber a universidade em sua 

perspectiva histórica e de memória, considerando o sentido de pertencimento social 

que ela possibilita ao assegurar o caráter de universalidade ao saber e ao agir dos 

homens. Por outro lado, faz-se necessário concebe-las como espaço do saber 

universal mediado por relações de poder (Oliveira, 2007). 

As primeiras instituições traziam em seu escopo diferentes conhecimentos 

como Artes, Medicina, Direito, Teologia. É por volta do século XVII, que outros 

saberes passam a ser somados, tais como Física, Astronomia e Matemática, sendo 

ainda este século marcado pelo início da interação entre Estado, universidade e 

ciência (Figueredo, 2015). Após uma trajetória histórica que evoluiu do 

corporativismo, autonomia e liberdade acadêmica, característicos da universidade 

renascentista, passando pelas transformações decorrentes das mudanças 

capitalistas, da reforma e contrarreforma protestante, a Universidade chega à era 



23 
 

 
 

moderna, no século XVII, valorizando a razão, o espírito crítico, a liberdade, 

tolerância religiosa, além de institucionalizar a ciência (Figueredo, 2015; Trindade, 

2001).  

Tais aspectos levam a universidade a se firmar, no século XIX, como força 

motriz para o conhecimento sistematizado, baseado no princípio da pesquisa e do 

trabalho científico. Com forte impulso do Estado, a universidade moderna se 

estruturou nos moldes propostos pela Universidade de Berlin, criada por Humboldt, 

na qual se estimulava o desenvolvimento de pesquisas em diferentes áreas do 

saber, tendo-se assegurada a liberdade e a autonomia dos pesquisadores, cujo 

orçamento para pesquisa era oriundo do Estado. A partir daí as relações entre 

Estado, conhecimento e poder tornaram-se mais estreitas, fato observado nas 

instituições europeias, como também nas americanas: 

 
A partir do movimento iniciado com a Universidade de Berlim, disseminou-
se nas universidades alemãs entre 1810 e 1820 a estrutura da 
indivisibilidade do saber, ensino e pesquisa contra a ideia da escola 
napoleônica. Determinaram-se assim as matrizes da universidade moderna 
estatal que influenciou as universidades na Europa e América até os dias 
atuais (FIGUEREDO, 2015, p. 23). 

 

 

2.2 O Ensino Superior no Brasil: seu surgimento e expansão 
 

O contexto brasileiro no que se refere ao surgimento das instituições de 

ensino superior é peculiar, especialmente ao se considerar outras colônias: aquelas 

colonizadas por espanhóis tiveram as primeiras instituições de ensino superior 

implantadas por volta do século XVI, enquanto que no Brasil, as primeiras 

instituições de ensino superior, datam do século XIX (Saviani, 2011). Ainda 

conforme este autor, ao longo destes quase três séculos sem universidades 

implantadas em nosso país, os filhos da elite realizavam os cursos de ensino 

superior em Portugal, especialmente na Universidade de Coimbra. Esta instituição, 

dirigida pelos jesuítas, acolhia os filhos da elite portuguesa que nasciam nas 

colônias, visando desenvolver uma homogeneidade cultural baseada na 

superioridade da Metrópole em relação à Colônia e contrária aos questionamentos à 

fé Católica. 
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Conforme Saviani (2011), muito embora alguns colégios jesuítas no período 

colonial ofertassem cursos de filosofia e teologia, o que dá certo respaldo à tese de 

que já existia ensino superior no Brasil naquele momento, os cursos superiores 

propriamente ditos só começaram a ser instalados no Brasil com a chegada de D. 

João VI, a partir de 1808: o curso de engenharia da Academia Real da Marinha 

(1808) e da Academia Real Militar (1810), o Curso de Cirurgia da Bahia (1808), de 

Cirurgia e Anatomia do Rio de Janeiro (1808), de Medicina (1809), também no Rio 

de Janeiro, de Economia (1808), de Agricultura (1812), de Química (química 

industrial, geologia e mineralogia), em 1817 e o Curso de Desenho Técnico (1818). 

Porém, como se vê, eram cursos superiores isolados, que não se articulavam como 

universidades e que eram mantidas pelo poder do Estado (Saviani, 2011). 

Ainda que as instituições criadas na colônia, se assemelhassem àquelas 

existentes na metrópole portuguesa, não havia o intuito de se constituir uma elite 

intelectual no país. Nesse sentido, Figueredo (2015) aponta que o surgimento desta 

instituição em nosso país não se dá em bases sólidas, destacando que sua criação 

se deu para atender às necessidades da minoria da sociedade, não sendo clara a 

definição de suas competências e funções, nem tampouco se constituindo num 

espaço de investigação cientifica e de produção de conhecimento.  

Mesmo a partir da independência do Brasil, ocorrida em 1822, não houve 

mudança no formato do sistema de ensino, nem sua ampliação ou diversificação: a 

elite detentora do poder não vislumbrava vantagens na criação de universidades. Há 

registros de cerca de vinte e quatro projetos propostos para criação de 

universidades no período 1808-1882, porém sem que fossem aprovados (Teixeira, 

1989). Assim, ao final do século XIX, existiam cerca de vinte e quatro 

estabelecimentos de ensino superior no Brasil com pouco mais de 10.000 

estudantes (Teixeira, 1989). 

Com a proclamação da República, ocorrida em 1889, iniciou-se a chamada 

República Velha: neste período as influências positivistas, incluindo-se a defesa de 

um ensino mais independente do poder do Estado, adotando-se uma bandeira mais 

liberal (Saviani, 2011). Com isso, e, a partir do dispositivo legal possibilitado pela 

Constituição de 1891, instituições privadas começaram a surgir, por iniciativa das 

elites locais e confessionais católicas: surgiu o sistema educacional paulista, o qual 

representou a primeira grande ruptura com o modelo de escolas submetidas ao 

controle do governo central. Este fenômeno derivava das determinações técnico-
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econômicas, e pela necessidade de aumentar o suprimento da força de trabalho 

dotada de alto nível de escolaridade, que fosse compatível com as demandas de um 

trabalho mais especializado (Cunha, 2007). 

A primeira universidade brasileira foi criada em 1920, data próxima das 

comemorações do Centenário da Independência (1922): sendo resultante do 

Decreto n° 14.343, a Universidade do Rio de Janeiro reunia, administrativamente, 

faculdades profissionais pré-existentes. A partir daí, e ao longo de toda a República 

Velha, há um aumento significativo no número de cursos e escolas superiores, 

ampliando também o número de alunos cursando o ensino superior no Brasil. 

Figueredo (2015) aponta dados que indicam que, em 1915, havia cerca de 1.301 

calouros em sete faculdades do país, sendo que não foram incluidos os valores de 

novos estudantes em outras 37 faculdades e 2 universidades, o que dá uma 

estimativa aproximada de cerca de 20.000 alunos no país, ao final da república 

velha. 

É relevante considerar os marcos políticos presentes neste momento da 

história brasileira, os quais tiveram repercussões no contexto da educação superior: 

as influências positivistas destacadas na reforma Benjamim Constant, e, 

posteriormente, a política educacional implementada por Vargas. Nos anos 20, as 

demandas acerca das universidades não estavam mais restritas apenas às questões 

políticas e acerca do grau de controle do Estado sobre elas, como ocorreu em 

décadas anteriores. Agora, os questionamentos estavam voltados ao conceito de 

universidade, bem como as suas funções na sociedade, as quais foram definidas 

como sendo a de abrigar a ciência, os cientistas e promover a pesquisa. Assim, 

estas não seriam apenas meras instituições de ensino, mas centros de saber 

desinteressado (Teixeira, 1989). 

Com a Revolução de 1930, a educação volta a ter um contexto mais 

centralizado, com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública e com os 

decretos da chamada Reforma Francisco Campos em 1931, entre os quais se 

situam o que estabeleceu o Estatuto das Universidades Brasileiras (Saviani, 2011). 

Campos, a partir de 1931, realizou reformas nos níveis de ensino: secundário, 

superior e comercial, tendo como principal ideal a centralização educacional. Estas 

medidas visavam adequar a educação escolar às diretrizes do governo que 

assumiram formas bem definidas no campo político e educacional, tendo como foco 
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o desenvolvimento de um ensino para a formação da elite, para a modernização do 

país e a capacitação para o mercado de trabalho (Figueredo, 2015). 

A Reforma Francisco Campos autorizou e regulamentou o funcionamento das 

universidades, inclusive a cobrança de anuidade, uma vez que o ensino público não 

era gratuito. As universidades deveriam se organizar em torno de um núcleo 

constituído por uma escola de Filosofia, Ciência e Letras. Embora a reforma 

representasse um avanço, ela não atendia a principal bandeira do movimento da 

década de 1920 por não dar exclusividade pública ao ensino superior além de 

continuar permitindo o funcionamento de instituições isoladas (Saviani, 2011). 

Neste contexto, dois fatos necessitam ser pontuados: as iniciativas contrárias 

à política centralizadora e autoritária do governo, com a criação da Universidade de 

São Paulo (USP), em 1934, e a da Universidade do Distrito Federal (UDF), em 1935. 

E, a organização estudantil na União Nacional dos Estudantes (UNE), a partir de um 

projeto de reforma da educação superior produzido pelos próprios estudantes. A 

UNE nasceu a partir das deliberações no II Congresso Nacional de Estudantes, 

realizado em 1938, no Rio de Janeiro, e, nestas deliberações estavam contidas as 

seguintes sugestões: “solução do problema educacional; solução do problema 

econômico do estudante; reforma dos objetivos gerais do sistema educacional com 

foco na unidade e continuidade; reforma universitária; e organizações extra 

escolares” (Figueredo, 2015). É válido perceber que, muito embora a UNE tenha 

surgido com orientações democráticas, a elaboração de uma política educacional, 

nas linhas de educadores liberais democráticos, se deu defendendo posições mais 

radicais que a esperada pelo governo.  

Conforme Saviani (2011), o período de 1945 a 1968 foi marcado pela luta do 

movimento estudantil e de jovens professores na defesa do ensino público, do 

modelo de universidade em oposição às escolas isoladas e na reivindicação da 

eliminação do setor privado por absorção pública. Estava em pauta a reforma de 

todo o sistema de ensino, mas em especial a reforma universitária, sendo tecidas as 

seguintes críticas: a instituição da cátedra, a compartimentalização devida ao 

compromisso com as escolas profissionais da reforma de 1931 (que resistiam à 

adequação e mantinham a autonomia), e o caráter elitista da universidade. O fim do 

Estado Novo, ocorrido em 1945, após a deposição do então presidente Getúlio 

Vargas, foi marcado pela democratização do país, com a Constituição de 1946, 

trazendo enunciados mais liberais. Com a sanção do Decreto Lei nº 8.393/45, há a 



27 
 

 
 

definição da autonomia administrativa, financeira, didática e disciplinar para a 

Universidade Brasil, além da definição que os reitores passariam a ser nomeados 

pelo presidente, dentre outras providências. No entanto, é válido destacar que a 

autonomia prevista neste Decreto não se efetivou de fato (Figueredo, 2015). 

Ainda no período da república populista (1945-1961), conforme Figueredo 

(2015) há significativa ampliação do ensino superior brasileiro, com a criação de 22 

universidades federais, uma em cada capital da Unidade da Federação, além da 

criação de 9 universidades religiosas (8 católicas e 1 presbiteriana), além da 

intensificação no número de matrículas no ensino superior. Assim, no que se refere 

à organização do ensino superior brasileiro, o processo de federalização de 

estabelecimentos particulares e aglutinação das faculdades católicas, desencadeou 

mudanças relevantes nesse segmento da sociedade, especialmente no que se 

refere à modernização do ensino superior, inclusive com a elaboração do plano de 

reformulação da estrutura do ensino superior (1963), o qual teve sua implementação 

sustada pelo golpe militar, ocorrido em 1964. Neste período há ainda a aprovação 

da Lei de Diretrizes de Bases, em 1961, a qual foi tida como uma derrota para os 

reformadores, e uma vitória para aqueles que defendiam a iniciativa privada e a 

liberdade do ensino.  

Com o início do regime militar, em 1964, ocorreu uma tentativa de 

desmantelamento do movimento estudantil, o qual manteve sob vigilância as 

universidades públicas, encaradas como focos de subversão, ocorrendo a expulsão 

de importantes lideranças do ensino superior e, consequentemente a ampliação de 

oferta no setor privado, sobretudo a partir de 1970. Ainda assim, o movimento 

estudantil se fortaleceu, pressionando pela reforma do ensino superior, a qual 

defendia o aumento das verbas e da oferta de vagas (Figueredo, 2015). Neste 

contexto, há a ocupação das principais instituições espalhadas pelo país, 

aumentando a pressão e levando a promulgação de dois decretos: o Decreto Lei 

53/66, o qual vedava a “duplicação de meios para fins idênticos; propunha a 

indissociabilidade entre ensino e pesquisa; o fim das Faculdades de Filosofia, 

Ciências e Letras; a criação das Faculdades (Centros) de Educação” (Figueredo, 

2015, p. 30); e o Decreto Lei 252/1967, que implantava os departamentos na 

estrutura universitária. 

Ainda nesse sentido, há a aprovação pelo Congresso Nacional da Lei de 

Reforma Universitária (Lei nº 5540/68), a qual “criava departamentos, sistema de 
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créditos, vestibular classificatório, cursos de curta duração, ciclo básico dentre 

outras inovações” (Figueredo, 2015, p. 30). Esta Lei procurou responder duas 

demandas contraditórias: de um lado, a demanda dos estudantes e professores que 

reivindicavam a abolição da cátedra, maior autonomia universitária, além de mais 

verbas e mais vagas para desenvolver pesquisas, ampliando assim o raio de ação 

da universidade; por outro lado, havia a demanda dos grupos ligados ao regime 

militar, que buscavam vincular o ensino superior aos mecanismos de mercado e ao 

projeto político de modernização em consonância com as exigências do capitalismo 

internacional (Saviani, 2011).  

Como equacionar satisfatoriamente, tais demandas?   

 
O Grupo de Trabalho da Reforma Universitária buscou atender à primeira 
demanda proclamando a indissociabilidade entre ensino e pesquisa, 
abolindo a cátedra que foi substituída pelo departamento, elegendo a 
instituição universitária como forma preferencial de organização do ensino 
superior e consagrando a autonomia universitária cujas características e 
atribuições foram definidas e especificadas. De outro lado, procurou atender 
à segunda demanda instituindo o regime de créditos, a matrícula por 
disciplina, os cursos de curta duração, a organização fundacional e a 
racionalização da estrutura e funcionamento (SAVIANI, 2011, p. 6) 

 

Válido é destacar que, a partir desta reforma, houve a profissionalização dos 

docentes (com o regime de tempo integral e a dedicação exclusiva, valorizando a 

titulação e a produção científica), o que criou condições bastante favoráveis para o 

desenvolvimento tanto da pós-graduação como das atividades científicas no país, 

repercutindo, inclusive, dentre as instituições privadas. Assim, paralelo a esse 

contexto vivenciado pelas universidades públicas brasileiras, é relevante pontuar a 

ampliação do ensino superior no que se refere às instituições privadas. 

A partir dos anos 90, ainda com os debates aflorados em torno da 

Constituição recém promulgada, vê-se no cenário brasileiro atores sociais com 

posições distintas: de um lado aqueles que defendiam um ensino público de 

qualidade e a garantia de investimentos nas instituições públicas, e, de outro, 

aqueles que defendiam o interesse privado em obter verbas públicas e diminuir o 

papel estatal nos negócios educacionais (Soares, 2002).  

Conforme Teixeira (1989), em 1933, ano em que se passou a contar com as 

primeiras estatísticas sobre educação, o setor privado respondia por 64,4% dos 

estabelecimentos e 43,7% das matrículas do ensino superior, proporções que não 

se modificaram de maneira substantiva até a década de 1960 porque a expansão do 
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ensino privado foi contrabalançado pela criação das universidades estaduais e pela 

federalização com anexação de instituições privadas. No entanto, nos anos 

seguintes a população do país aumentou significativamente, aumentando também 

as matrículas no ensino superior: em 1960, existiam 226.218 universitários (dos 

quais 93.202 eram do setor privado) e 28.728 excedentes (aprovados no vestibular 

para universidades públicas, mas não admitidos por falta de vagas). Ao final daquela 

década, o número de excedentes já passava dos 160.000, fazendo aumentar a 

pressão por mais vagas, e consequente ampliação do ensino superior. Ao final da 

década de 1970, o setor privado já respondia por 62,3% das matrículas, e em 1994 

por 69%.  

Deve-se salientar que no âmbito do setor público, a aliança entre ensino e 

pesquisa elevou os seus custos, limitando a sua capacidade de expansão, e, 

abrindo espaço para o setor privado atender a demanda não absorvida pelo Estado. 

Por outro lado, a ênfase na obtenção do lucro, pode, muitas vezes, sacrificar a 

qualidade do ensino ofertado. Naquelas circunstâncias, ensino superior público e 

privado não estabeleciam entre si relações de interação, e a medida em que as 

instituições públicas não davam conta de tamanha oferta, a procura pelas 

instituições privadas se ampliava, somando-se a isso as parcerias estabelecidas 

entre proprietários de redes de ensino privado e esferas de poder, seja legislativo ou 

executivo. 

Em 1996, com a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação – 

LDB 9394/96, alguns mecanismos de regulação do Ensino Superior foram 

aprovados, seja no âmbito dos cursos de graduação, seja no âmbito das instituições 

propriamente ditas, deixando atrelado o credenciamento e o recredenciamento 

destas instituições ao desempenho apresentado. Tais implementações se revelaram 

bastante significativas para a qualificação do ensino superior brasileiro, 

especialmente no que se refere ao corpo docente e suas condições de trabalho, 

aliada às avaliações periódicas das instituições.  

Paralela à expansão do ensino superior na rede privada, observava-se que as 

instituições públicas ainda mantinham um seleto perfil em sua clientela, 

evidenciando a marcante característica histórica da não-universalidade, bem como 

do seu caráter elitista (Martins, 2002). A elitização do acesso à educação superior 

passou a ser fortemente questionada e apontada como uma das formas de exclusão 
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social. Percebeu-se então que a superação dessa situação discriminatória somente 

ocorreria por meio da ampliação das oportunidades de acesso à educação superior. 

Assim, visando a expansão do Ensino Superior, algumas medidas 

governamentais foram tomadas, tendo sido elaborado o Plano Nacional de 

Educação – PNE (2001-2010), o qual fixava metas que exigiam um aumento 

considerável dos investimentos nessa área, além da busca pela ampliação do 

número de estudantes atendidos em todos os níveis da educação superior. Dentre 

essas medidas, foi estabelecido o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (Reuni), criado pelo Decreto nº 6.096/2007, o 

qual tinha como objetivo principal criar condições para a ampliação do acesso e 

permanência na educação superior, no nível de graduação presencial, pelo melhor 

aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas 

universidades federais.  

O decreto do Reuni apresentava como diretrizes: reduzir as taxas de evasão, 

ocupar as vagas ociosas e aumentar o número de ingressos, especialmente no 

período noturno; a ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de 

regimes circulares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários 

formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a circulação dos estudantes 

entre as instituições, cursos e programas de ensino superior; revisão da estrutura 

acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação e atualização de 

metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação da 

qualidade; diversificação das modalidades de graduação; ampliação de políticas de 

inclusão e assistência estudantil; além da articulação da educação básica com a 

educação superior e está com a pós-graduação (REUNI, 2007).  

É importante ressaltar que o Reuni foi resultante da tentativa do governo de 

atender às reivindicações e anseios pela ampliação de oferta de vagas no ensino 

superior federal. Para as instituições privadas, conforme Figueredo (2015), foi criado 

em 2004 o Programa Universidade para Todos (ProUni), pelo Governo Federal e 

institucionalizado pela lei nº 11.096, em 13 de janeiro de 2005. Este programa 

oferecia isenção fiscal às instituições aderentes ao programa, além de ofertar bolsas 

de estudos integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação 

específica a alunos destas instituições vinculadas do programa (MEC, 2017). 

Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede 

particular na condição de bolsistas integrais, com renda familiar per capita máxima 
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de três salários mínimos, os candidatos são selecionados pelas notas obtidas no 

Exame Nacional do Ensino Médio - Enem conjugando-se, desse modo, inclusão à 

qualidade e mérito dos estudantes com melhores desempenhos acadêmicos (MEC, 

2017). O Programa Universidade para Todos, somado ao Fies, ao Sistema de 

Seleção Unificada (Sisu), ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (Reuni), a Universidade Aberta do Brasil 

(UAB) e a expansão da rede federal de educação profissional e tecnológica ampliam 

significativamente o número de vagas na educação superior, contribuindo para um 

maior acesso dos jovens à educação superior. 

A partir desta trajetória, nota-se que uma das principais transformações do 

ensino superior brasileiro, no século XX, consistiu no fato de destinarem-se também 

ao atendimento à massa e não exclusivamente à elite. Tal fato só foi possível 

mediante a adoção de ações afirmativas, enquanto medidas voltadas à superação 

de desigualdades historicamente instituídas, especialmente ao se considerar que as 

universidades e o ensino superior em geral, não são “apenas ambientes de 

formação profissional, mas constituem também locais privilegiados de criação dos 

futuros líderes e dirigentes sociais” (Lewandowski, 2012, s.p.). 

Dito isso, pode-se evidenciar que, nas últimas décadas, o ensino superior 

brasileiro tem avançado, sendo que alguns aspectos se destacam ao longo de sua 

trajetória: o público versus o privado; a quantidade versus a qualidade; a oferta de 

vagas versus a permanência do alunado, e, sobre este último aspecto, 

discorreremos mais no item 2.5.  

 

2.3 Sobre as ações afirmativas: primeiras experiências 
 

 

Considerando o contexto de implementação e de desenvolvimento do ensino 

superior no Brasil, vê-se que este se deu de modo desigual, sendo privilegiadas 

parcelas mais abastadas da sociedade, o que faria jus à necessidade de políticas 

que garantissem o ingresso e a permanência dos alunos oriundos de classes 

desfavorecidas socialmente. Tais políticas seriam extremamente necessárias e 

adequadas à realidade brasileira, considerando-se a composição de sua população: 

conforme dados do PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua), 
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divulgados pelo IBGE em novembro de 2017, a população brasileira cresceu 3,4%, 

chegando a 205,5 milhões, e o número de pardos autodeclarados cresceu 6,6% e o 

de pretos, 14,9%, chegando a 95,9 milhões e 16,8 milhões, respectivamente. Assim, 

mais de 50% da população brasileira seria composta por pardos e pretos, parcelas 

da população que, historicamente, foram destituídas, de condições igualitárias de 

acesso ao ensino superior.    

Foi na Índia, a partir dos anos 1920, que Bhimrao Ramji Ambedkar, defendeu 

a implementação de um sistema de cotas para as castas, sendo incluídos os 

intocáveis (dalits), as minorias religiosas, as tribos e castas que estavam entre os 

intocáveis e os djiva. Defendendo a implementação deste sistema, Ambedkar 

argumentava que seria necessário um tratamento especial para alguns grupos e 

para os dalits, considerando que estes não eram representados adequadamente 

junto à população indiana (Santos, 2012).  

Nos Estados Unidos, conforme Figueredo (2015), as questões raciais 

balizaram a definição das ações afirmativas: havia uma polarização social em torno 

da segregação racial, de modo que coincidiam com as reivindicações dos 

movimentos sociais que lutavam por igualdade e pelos direitos civis e cuja bandeira 

principal era a extensão da igualdade de oportunidades a todos. Assim, as políticas 

de ação afirmativa surgiram a partir da década de 60, no auge da luta dos negros 

norte-americanos pelo fim da segregação racial legal, que estava em vigor, até 

então, em várias esferas da vida social nos Estados Unidos. A expressão affirmative 

action definia as medidas que visavam o acesso de grupos historicamente 

desfavorecidos aos bens escassos e às posições de prestígio na sociedade 

americana (Cordeiro, 2010).  

Além destes, outros países passaram a adotar ações afirmativas que 

contemplavam suas demandas: Malásia, Bósnia, China, Macedônia, Nova Zelândia, 

Indonésia, Eslováquia, Reino Unido, incluindo o Brasil. Na Europa, data de 1976, a 

chamada “ação ou discriminação positiva” (Figueredo, 2015).  

Em nosso país, as ações afirmativas, enquanto “medidas para criar igualdade 

de oportunidades para grupos e populações socialmente excluídas” e que “preveem 

um tratamento diferenciado na sua execução, objetivando uma maior inserção na 

educação, no sistema de saúde e no mercado de trabalho” (Santos, 2012, p. 402) 

começaram a ser implementadas considerando o aspecto racial. Porém, segundo 

Moehlecke (2003), em 1995, houve a primeira adoção de política de cotas no Brasil: 
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“[...] Através da legislação eleitoral, foi estabelecida uma cota mínima de 30% de 

mulheres para as candidaturas de todos os partidos políticos. [...]”. Esse registro é 

importante para ratificar que as políticas afirmativas não estão apenas para a 

população negra. Moehlecke se refere também ao Programa Nacional dos Direitos 

Humanos – PNDH, destaca-se “desenvolver ações afirmativas para o acesso dos 

negros aos cursos profissionalizantes, à universidade e às áreas de tecnologia de 

ponta; formular políticas compensatórias que promovam social e economicamente a 

comunidade negra; apoiar as ações da iniciativa privada que realizem discriminação 

positiva” (BRASIL, 1996, p.30 apud MOEHLECKE, 2003).  

Partindo das questões que envolviam o racismo e as medidas para combate-

lo, tais ações ganharam força a partir das pressões dos movimentos sociais, que 

reivindicaram a inclusão deste tema nas agendas políticas. A participação do Brasil 

na 3ª Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, a discriminação 

Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata (CMR) ocorrida em Durban, África do 

Sul, em 2001, trouxe maior mobilização de diferentes segmentos sociais na 

formulação do documento oficial para o evento: entidades do movimento negro, 

ONGs, movimentos sociais, acadêmicos, setores do governo, mídia, etc., estando 

contida nele a proposta de cotas ou de outras ações afirmativas que promovessem o 

acesso do negro à universidade pública (Figueredo, 2015).  

Vale ressaltar que tais reinvindicações coincidiam com o que já previa a Carta 

Magna brasileira, em seu artigo 3º, quando preconiza a necessidade de construir-se 

uma sociedade livre e igualitária, a fim de “erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais”, e, com isso “promover o bem de 

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 

de discriminação” (BRASIL, 1988).  

Ainda que assegurada a igualdade de todos na Carta Magna e, reconhecida, 

historicamente, a discrepância de oportunidade entre diferentes classes e raças que 

compõem a população brasileira, o sistema de cotas em universidades públicas do 

Brasil provocou polêmicas que atualizam o debate secular sobre políticas públicas 

direcionadas para a população negra (Santos, 2012).  

Nas duas últimas décadas verificou-se um importante avanço das políticas de 

ação afirmativa, tanto do ponto de vista da concepção, quanto do exercício político 

prático. Em 2003, no começo da gestão do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, foi 

criada a SEPPIR – Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
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Racial, com status de ministério. Não representando apenas a população negra, a 

SEPPIR significou um grande passo no amadurecimento das relações políticas e 

institucionais entre o Estado brasileiro e as organizações e entidades dos 

movimentos sociais, particularmente do movimento social negro. 

Falar sobre ações afirmativas num país multirracial e multicultural apenas em 

meados do século XXI, é abordar tardiamente uma questão que precisaria estar no 

cerne das discussões e serve de parâmetro para mostrar que o Brasil num contexto 

de capitalismo tardio e de aprofundamento de um modelo neoliberal de Estado nas 

duas últimas décadas, não tem conseguido ao menos desrracializar suas classes 

sociais.  

No entanto, a definição de ações afirmativas, muito embora seja defendida 

por segmentos da sociedade, encontra resistência, conforme Santos (2013) em 

argumentos baseados no mérito (haveria a negação da meritocracia individual), a da 

falta de clareza sobre quem poderia ser tido como negro (considerando que o Brasil 

é um país mestiço) ou no argumento jurídico (instaurar as cotas é reconhecer a 

discriminação jurídica e legalmente). Porém, em 2012, o Supremo Tribunal Federal 

decidiu pela constitucionalidade da adoção do sistema de cotas nas universidades 

públicas brasileiras: 

 

Para possibilitar que a igualdade material entre as pessoas seja levada a 
efeito, o Estado pode lançar mão seja de políticas de cunho universalista, 
que abrangem um número indeterminado de indivíduos, mediante ações de 
natureza estrutural, seja de ações afirmativas, que atingem grupos sociais 
determinados, de maneira pontual, atribuindo a estes certas vantagens, por 
um tempo limitado, de modo a permitir-lhes a superação de desigualdades 
decorrentes de situações históricas particulares (LEWANDOWSKI, 2012, 
s/p). 

 

Em seu voto, o ministro Ricardo Lewandowski, apontou que as ações 

afirmativas estão no cerne da implementação de modo eficaz da democracia. Para 

isto, em sua fala, o então ministrou citou Boaventura Santos: 

 

“(...) temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e 
temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade os 
descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as 
diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as 
desigualdades” (BOAVENTURA SANTOS apud LEWANDOWSKI, 2012, 
s/p). 
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Ainda em 2012, foi aprovada pelo Congresso Nacional uma lei definindo cotas 

em todas as IES federais brasileiras, sendo sancionada, posteriormente, a “Lei 

12.711 estabelecendo cotas de no mínimo 50% das vagas das instituições federais 

para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 

públicas” (Santos, 2013, p. 9), o que uniformizou a prática que já vinha sendo 

adotada em diferentes instituições brasileiras.  

É importante salientar que, num primeiro momento, a implementação das 

ações afirmativas esteve restrito às graduações, no entanto, como afirma Venturini, 

“melhores carreiras e a reprodução do conhecimento dependem cada vez mais não 

apenas da obtenção de um diploma de graduação, mas também da realização de 

pós-graduações, especialmente mestrado e doutorado” (Venturini, 2017, p. 1295). 

Após demandas crescentes dos programas, a militância de coletivos e reivindicação 

de movimentos estudantis algumas iniciativas já figuram neste sentido: Em 2015, a 

Universidade Federal de Goiás (UFG), passou a ser a primeira instituição pública 

federal do país a adotar ações afirmativas para a inclusão e a permanência da 

população negra e indígena em todos os seus cursos de pós-graduação stricto 

sensu.  

Em maio de 2016, o Ministério da Educação publicou uma portaria, que dava 

às instituições 90 dias para apresentar propostas sobre inclusão de negros (pretos e 

pardos), indígenas e pessoas com deficiência em seus programas de pós-graduação 

(mestrado, mestrado profissional e doutorado), como Políticas de Ações Afirmativas 

e criar comissões próprias com a finalidade de dar continuidade ao processo de 

discussão e aperfeiçoamento das ações afirmativas propostas. Porém, a 

implementação das ações afirmativas para pós-graduação ainda caminha 

lentamente e, uma das razões apontadas para este fato é a autonomia de que 

gozam os programas de pós-graduação no que se refere ao estabelecimento de 

critérios de seleção e ingresso (Venturini, 2017). 

Dentre as federais, a UFMG aprovou a Política de Ações Afirmativas para 

inclusão de pessoas negras, indígenas e com deficiência em março de 2017; outras 

federais, como UFRJ, UFSCar, UFMT, UFES, UFAL, UFPI, UFRB e a Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) incluíram a reserva de vagas para alguns de seus 

programas – boa parte na área das Humanidades e Saúde. Uma das últimas a 

aprovar, em sessão extraordinária, a resolução que estabelece cotas para negros, 
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indígenas e pessoas com deficiência nos programas de pós-graduação, foi a 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL), em dezembro de 2018.  

Na Bahia, especificamente na Universidade Federal da Bahia, a partir do 

segundo semestre de 2017, todos os processos seletivos para os cursos de pós-

graduação stricto sensu adotaram o sistema de cotas, sendo reservadas, no mínimo, 

30% das vagas ofertadas para candidatos negros (pretos e pardos) e uma vaga a 

mais em relação ao total ofertado nos cursos para candidatos enquadrados em cada 

uma das categorias de quilombolas, indígenas, pessoas com deficiência, além de 

ofertar a reserva de vagas para pessoas trans (transgêneros, transexuais e 

travestis).  

No âmbito estadual, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), é 

uma das que possui mais antigas experiências na reserva de vagas para negros, 

indígenas e pessoas com deficiência em todos os Programas de Pós-graduação do 

país. A lei estadual 6.914/2014, estabeleceu a reserva de 20% das vagas ofertadas 

em cada curso, sendo que em 2015, esta lei foi alterada e passou a dispor da 

reserva de 30% em suas seleções. Na Bahia, a Universidade do Estado da Bahia 

(UNEB) também foi uma das primeiras a estabelecer Políticas de Ações Afirmativas 

para o acesso de estudantes negros e indígenas, e dos oriundos de escolas 

públicas, tanto para o acesso à graduação quanto à pós-graduação, possuindo hoje 

uma história de quase quinze anos de atendimento a esse alunado. 

 

 

2.3.1 Implementação das ações afirmativas nas IES brasileiras 
 

 

Data de 2003, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) a 

realização do primeiro processo seletivo com a adoção de cotas: da totalidade de 

vagas disponíveis, 50% delas foram destinadas para alunos de escola pública e 

negros, e em seguida, foram reservados mais 10% das vagas para deficientes 

físicos (Lei 4061 de 2003). Ainda naquele ano, a Universidade Estadual da Bahia 

(UNEB) destinou 40% das suas vagas para os alunos negros oriundos de escolas 

públicas. Em 2004, a Universidade de Brasília (UnB), foi a primeira instituição 

pública federal a ofertar cotas para negros. 
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A partir de então, outras instituições passaram a adotar em seus processos 

seletivos, modelos próprios de ações afirmativas (ainda que com objetivos similares, 

refletindo assim a autonomia universitária), direcionadas ao ingresso de estudantes 

oriundos do sistema público de ensino, negros (pretos e pardos), indígenas, pobres 

ou portadores de necessidades especiais, sendo que “algumas universidades 

públicas adotaram um sistema de pontos (bônus) sem indicar algum percentual de 

reserva de vagas” (Santos, 2012). 

No que se refere à implementação das cotas, tem-se basicamente duas 

modalidades: as chamadas cotas sociais e as cotas raciais. Sendo que as “cotas 

sociais seriam aquelas que reservam vagas para o ensino público e as cotas raciais 

expressam a reserva de vagas para afro-brasileiros ou ameríndios” (Almeida Filho, 

2005, p.9). Porém, ainda segundo este autor, a reserva de vagas para os alunos 

oriundos de escolas pública, poderia ser denominada de cotas de programas sociais 

universalistas, ao invés de cotas sociais simplesmente. Porém, as nomenclaturas 

que prevalecem na adoção das cotas ainda são as cotas sociais, raciais, ou ainda, 

ambas. É válido ressaltar que dentre estas, as cotas raciais são as que, comumente 

apresentam maior resistência ao serem adotadas, como sinaliza Santos (2012), ao 

analisar, por exemplo, a implementação destas pela UFBA.  

Santos e outros pesquisadores da UFBA organizaram uma série de estudos 

acerca das cotas nas universidades brasileiras: um primeiro estudo foi realizado em 

2012 com onze IES, buscando apontar as singularidades e os processos políticos 

institucionais nas decisões dos conselhos universitários, demonstrando a 

singularidade decisória em todo esse processo de adoção das cotas na 

Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul, Universidade Federal da Bahia, 

Universidade Estadual de Londrina, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Universidade Federal de São Paulo, Universidade Estadual de Santa Cruz, 

Universidade Federal do Maranhão, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

Universidade Federal de Santa Maria, Universidade Federal de Santa Catarina e 

Universidade Federal de Goiás (Santos, 2012).  

Em 2013, uma segunda análise foi organizada, junto à sete instituições, 

buscando mensurar o impacto da adoção de cotas em diferentes contextos 

educacionais. Santos (2013) assevera, que muito embora centenas de instituições 

brasileiras tenham adotado algum tipo de ação afirmativa, poucas têm realizado um 

acompanhamento sistemático destas, ou divulgado os dados relativos ao ingresso e 
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a permanência dos seus estudantes. Este autor aponta que “o receio de tornar 

públicos possíveis dados negativos, devido à forte reação midiática às cotas, 

principalmente às destinadas aos estudantes negros” (Santos, 2013, p. 11) é uma 

das razões para a pouca publicização dos dados. Além disso, no que se refere ao 

ingresso, “havia os que apontavam para uma maior reprovação e evasão dos 

estudantes ingressos pelo novo sistema; segundo esses argumentos, haveria uma 

queda na qualidade de ensino” (Santos, 2013, p. 11).  
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2.4 As ações afirmativas no contexto da Universidade Estadual de Santa Cruz 
 

 

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ teve sua origem nas 

escolas isoladas criadas no eixo Ilhéus/Itabuna, na década de 60. Em 1972, a partir 

da iniciativa das lideranças regionais e da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 

Cacaueira (CEPLAC), as escolas isoladas (Faculdade de Direito de Ilhéus, 

Faculdade de Filosofia de Itabuna, e Faculdade de Ciências Econômicas de Itabuna) 

formaram a Federação das Escolas Superiores de Ilhéus e Itabuna – FESPI, tendo 

como sede o Campus Soane Nazaré, situado na Rodovia Ilhéus/Itabuna, no 

município de Ilhéus.  

Posteriormente, a FESPI passou a pleitear o "status" de Universidade e de 

tornar-se uma fundação pública, fato somente ocorrido em 05 de dezembro de 1991, 

quando se deu a estadualização da Federação, quando o Governador do Estado 

incorporou à FESPI, escola particular, ao quadro das escolas públicas de 3º grau da 

Bahia, pela Lei 6.344 de 06/12/91. Em 1995, a UESC foi reorganizada sob a forma 

de Autarquia, sendo uma das quatro instituições de ensino superior mantidas pelo 

Governo da Bahia. 

Considerando o contexto de lutas por direitos às minorias no contexto de 

inserção da UESC, data da década de 90, na cidade de Itabuna, a criação do pré-

vestibular João Cândido, associado a movimentos políticos com forte militância pela 

afirmação de negros e negras (José et al, 2003). Segundo Wagner Duarte José e 

colaboradores (2003), diferentes entidades com foco nas minorias, como o 

Encantarte, Ação Negra e Pastoral da Juventude mantiveram, neste período, cursos 

pré-universitários populares em bairros do município de Itabuna, sendo oferecidos 

por meio do ensino voluntário, ministrados principalmente por graduandos da UESC. 

Em 2002, a partir de uma parceria com a Prefeitura de Itabuna, foi criado o Pré-

Universitário para Negros e Excluídos (PRUNE), o qual contava com recursos do 

município e também do Programa Políticas da Cor (UERJ/Fundação Ford) e do 

Programa Diversidade na Universidade (MEC/UNESCO): o PRUNE durou três anos, 

e, ao longo de sua existência, aprovou 54 ingressantes na UESC, em diferentes 

cursos de bacharelado e licenciatura. 
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Ainda segundo José e colaboradores (2003), em 2004, foi publicada uma 

Portaria da Reitoria da UESC, compondo uma comissão com fins de iniciar os 

debates acerca das ações afirmativas no contexto uesquiano. A partir daí, ações 

neste sentido começaram a ser percebidas: houve a revisão dos critérios de isenção 

da taxa de inscrição no vestibular – ampliando as chances de mais candidatos 

oriundos de classes desfavorecidas; além disso, a convite da Pró-Reitoria de 

Extensão da UESC, um professor e uma professora desta IES e que participavam 

do PRUNE, propuseram um programa de acompanhamento dos estudantes 

oriundos de pré-universitários populares recém-ingressos na UESC, o qual foi 

denominado de Programa de Democratização do Acesso e Permanência de 

Estudantes das Classes Populares (PRODAPE), o qual iniciou suas atividades em 

2005, buscando “garantir aos estudantes um espaço pedagógico de reconhecimento 

da identidade negra e de compreensão de suas implicações no espaço acadêmico” 

(José et al, 2003, p. 153).  

O PRODAPE alcançou grande visibilidade, especialmente após aprovar o 

Programa Bantu-Iê: África-Brasil e Educação das Relações Étnico-Raciais nos 

editais do Programa de Ações Afirmativas para a População Negra nas Instituições 

Públicas de Educação Superior - UNIAFRO do Ministério da Educação – MEC 

(2005.2 e 2006.1), com a proposta de realizar uma Pesquisa de Amostragem Étnico-

Racial na UESC e a oferta do curso de especialização lato sensu em Educação e 

Relações Étnico-Raciais e, posteriormente, a realização dos Fóruns Pró-Lei 

nº10.639/03, do projeto Afrodescendência Afirmada e do Portal Bantu-Iê (José et al, 

2003). 

Avançando no sentido de implementar as ações afirmativas na UESC, a 

turma de alunos da Especialização em Educação e Relações Étnico-Raciais, em 

2006, enviou um documento coletivo propondo a implementação da reserva de 

vagas no processo seletivo da UESC e, o PRODAPE, simultaneamente, solicitou à 

Reitoria de ampliação da isenção na taxa do vestibular para todos os candidatos 

oriundos de pré-vestibulares populares. A partir destas ações coletivas foi instituído 

o Comitê Pró-Cotas, o qual foi convidado pela Reitoria a defender a reserva de 

vagas junto ao Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), 

formando uma nova comissão, com o objetivo de avaliar a proposta de 

implementação da reserva de vagas, considerando quais critérios seriam definidos 

em termos de direito à reserva (José et al, 2003). 
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A nova Comissão, formada com a participação efetiva da administração 

institucional e de representantes, embora favorável a implementação da reserva de 

vagas, debatia acerca de “qual proposta seria viável para aprovação, mas mantendo 

a sua concepção de adoção da reserva de vagas beneficiando estudantes de 

escolas públicas” (José et al, 2003, p. 156). Neste sentido, foi realizado o debate 

“Reserva de vagas: solução para a democratização do acesso à universidade?”, 

com a presença de debatedores da UNEB, UERJ e UFBA, representando 

instituições que neste momento já traziam alguma experiência nesta seara das 

ações afirmativas, e ampliando as discussões acerca da necessidade de 

implementação destas ações na UESC. 

Ainda neste contexto, foi realizada a primeira pesquisa por amostragem 

étnico-racial da UESC, estabelecendo em detalhes o perfil da comunidade 

estudantil, através coleta de dados realizada por estudantes bolsistas do 

PRODAPE/BANTU-IÊ, culminando com a publicação de um informativo do 

PRODAPE, apresentando dados que constavam as condições desiguais que foram 

impostas à população negra, e que se refletiam nos cursos da UESC, especialmente 

nos cursos de alto prestígio (José et al, 2003). Evidencia-se que esses espaços 

foram fundamentais para a construção da identidade política dos estudantes, 

permitindo-lhes reconhecer o histórico de exclusão e o engajamento em 

mobilizações em busca da efetivação de ações afirmativas.  

Assim, em 21 de dezembro de 2006, o Conselho Superior de Ensino, 

Pesquisa e Extensão (CONSEPE), em sua 63ª reunião Ordinária, instituiu a reserva 

de vagas na UESC, ficando assim definida: 50% das vagas (em cada curso ofertado 

e em cada turno) para os estudantes que tenham cursado todo o Ensino Médio e os 

últimos quatro anos do Ensino Fundamental em escola pública, sendo que deste 

percentual, 75% ficou reservado para os candidatos que se autodeclarassem 

negros. Além disso, em cada curso, foram admitidas duas vagas para índios 

reconhecidos pela FUNAI ou moradores de comunidades remanescentes dos 

quilombos.  

Embora a aprovação da Resolução tenha ocorrido em 2006, em 2007, a 

instituição se organizou em termos de logística interna para promover alterações na 

forma de inscrição e classificação dos candidatos, além de informar às escolas, 

através dos meios de comunicação, a nova forma de ingresso, esclarecendo as 

dúvidas quanto a forma de inscrição/classificação, quando solicitada (José et al, 
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2003). Desse modo, data de 2008 a realização do primeiro processo seletivo com 

reserva de vagas, da Universidade Estadual de Santa Cruz. 

Outra mudança na forma de ingresso na UESC ocorreu em 2012: até aquele 

ano, o acesso aos diferentes cursos se dava mediante a realização de processo 

seletivo universal. Em 2012, a UESC passou a utilizar também em seu processo 

seletivo o ingresso mediante o Sistema de Seleção Unificada (SiSU): naquele ano, 

50% das vagas disponíveis foram destinadas ao SiSU e 50% destinadas ao acesso 

mediante o vestibular. A partir de 2013, todas as vagas foram preenchidas mediante 

o SiSU1, forma de ingresso que se mantém atualmente.  

No que se refere à busca por assegurar a permanência dos alunos oriundos 

das ações afirmativas, a UESC, instituiu as seguintes políticas nesse sentido: a 

bolsa permanência, o auxílio moradia e o almoço subsidiado. A bolsa permanência 

foi criada para promover a melhoria das condições de qualidade de vida dos 

estudantes, a fim de assegurar sua permanência num curso de nível superior. A 

bolsa é paga com recursos próprios, com caráter compensatório e são utilizados 

critérios econômicos na seleção dos discentes beneficiados, os quais podem ser 

alunos de cursos presenciais ou à distância (CONSEPE). 

O auxílio moradia é destinado aos discentes que tiveram que migrar de seu 

ambiente familiar e que passaram a residir na região devido à realização do curso 

superior. Para sua concessão são observados alguns critérios, tais como a ausência 

de outra modalidade de bolsa, renda familiar per capita de até um salário mínimo, 

não ter vínculo empregatício, não possuir diploma de nível superior, estar 

matriculado em curso presencial e ter migrado para a região em decorrência do 

curso (CONSEPE). 

Há ainda o almoço subsidiado, disponibilizado pela UESC desde 2011, e que 

são refeições subsidiadas aos estudantes, a fim de assegurar melhores condições 

alimentícias para estes. Inicialmente eram fornecidas 450 refeições a R$1,00 (um 

real), e, em 2014, essa quantidade foi ampliada para 200 cafés, 900 almoços e 200 

jantares durante o ano letivo (CONSEPE). Atualmente, conforme dados publicados 

pela Assessoria de Assistência Estudantil – ASSEST, no Relatório de Atividades, 

são ofertados de segunda-feira a sábado, um quantitativo de 250 refeições no café 

                                                 
1 Conforme informa a página da UESC, disponível em 
http://www.uesc.br/processo_seletivo/proc_sel_anteriores/index.php?item=conteudo_apresentacao.ph
p, acesso em 08/09/2018. 

http://www.uesc.br/processo_seletivo/proc_sel_anteriores/index.php?item=conteudo_apresentacao.php
http://www.uesc.br/processo_seletivo/proc_sel_anteriores/index.php?item=conteudo_apresentacao.php
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da manhã e 900 refeições no almoço, e de segunda a sexta-feira são ofertadas 300 

refeições no jantar (ASPLAN, 2017). 

Em 2016, o Governo do Estado visando garantir a permanência dos 

estudantes que se encontram em condições de vulnerabilidade socioeconômica, nas 

universidades públicas estaduais (UNEB, UEFS, UESB e UESC), implementou o 

Programa Mais futuro, regulamentado pela Lei nº 13.458, de 11 de dezembro de 

2015 e por meio dos Decretos nº 17.191/2016 (sobre auxílio permanência) e nº 

17.447/2017 (sobre os estágios).  

Este programa, conforme está expresso em sua página 

(http://maisfuturo.educacao.ba.gov.br/permanencia) é um programa de assistência 

estudantil. Por este programa são oferecidos auxílios para os estudantes, na forma 

de bolsas no valor de R$ 300 e R$ 600 (o primeiro valor destina-se aos alunos que 

residem a menos de 100 km de sua cidade de origem e o segundo valor para quem 

residir numa distância superior de 100 km da IES na qual estuda), que poderão ser 

recebidas pelo discente desde o primeiro semestre até completar 2/3 (dois terços) 

do seu curso. Quando está na fase final do seu curso, o aluno terá prioridade para 

ingressar em programas de estágio oferecidos pelas secretárias e outros órgãos 

governamentais.  

Conforme edital publicado pela Secretaria de Educação, os critérios para 

candidatar-se às vagas disponíveis iniciam com a manifestação de interesse em 

candidatar-se ao Projeto Estadual de Auxílio Permanência (Mais Futuro), por meio 

de formulário, online, preenchido em endereço disponível; deve possuir renda 

familiar per capita mensal não superior a 1/2 (meio) salário mínimo; possuir renda 

familiar total mensal de até 03 (três) salários mínimos; ter registro, individual ou 

familiar, no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro 

Único), atualizado no prazo máximo de 02 (dois) anos; não ter qualquer tipo de 

vínculo empregatício e nem ter concluído nenhum curso de ensino superior 

anteriormente. 

No primeiro semestre de 2017, quando houve a primeira oferta do programa 

Mais Futuro na UESC, foram contemplados 1080 estudantes, sendo 758 para o 

Perfil Básico e 322 para o Perfil Moradia, conforme dados publicados no Relatório de 

Atividades daquele ano (ASPLAN, 2017). No segundo semestre daquele mesmo 

ano, foram contemplados 453 estudantes, sendo 316 para o Perfil Básico e 137 para 

o Perfil Moradia (ASPLAN, 2017, p. 38). 

http://maisfuturo.educacao.ba.gov.br/permanencia
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Ainda considerando os dados dos beneficiados em 2017, na UESC, 

ingressaram no programa, 1.533 estudantes, se somados os beneficiários dos dois 

semestres letivos, conforme aponta a Assessoria de Assistência Estudantil. Estes, 

estão distribuídos em 33 cursos da Instituição, sendo que os maiores percentuais se 

encontram nos cursos de Engenharia da Produção (5,22%), Pedagogia (5,28%), 

Medicina Veterinária (5,94%) e Enfermagem (6,98%), os demais cursos participam 

com percentuais inferiores a 5%. Deste total, cerca de 85% se declararam negros 

(pretos e pardos), e cerca de 3%, indígenas (ASPLAN, 2017). 

É válido ressaltar que acerca da implementação das ações afirmativas no 

contexto da UESC, bem como as discussões no próprio seio institucional, 

anteciparam o movimento nacional em prol da adoção desta política pública, o que 

veio a ser consolidado com a fala do então ministro Ricardo Lewandowski, em 2012, 

com o voto a favor da constitucionalidade da adoção das ações afirmativas nas 

instituições públicas brasileiras. 

 

2.5 A evasão no Ensino Superior brasileiro  
 

 

Com a criação e consequente implementação de ações afirmativas voltadas à 

ampliação no ingresso ao ensino superior, buscava-se democratizá-lo, garantindo o 

acesso de maiores parcelas da população brasileira. No entanto, embora o ingresso 

tenha se elevado, considerando-se os dados de ingressantes no ensino superior, um 

outro fenômeno, igualmente relevante, requer atenção. Trata-se da evasão, 

enquanto interrupção no ciclo de estudos.  

A evasão seria a saída definitiva do aluno do curso de origem sem concluí-lo, 

sendo consideradas as seguintes formas de saída: o aluno não se matricula e 

abandona o curso; o aluno comunica sua desistência oficialmente; o aluno transfere-

se para outro curso da mesma instituição; o aluno é excluído por norma institucional; 

ou o aluno transfere-se para o mesmo curso em outra instituição (Palharini, 2010). 

Segundo este autor, diferentes formas de evasão estão sujeitas às diversas formas 

de operacionalização como, por exemplo, identificar a partir de diferentes critérios 
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um aluno evadido ou definir a quantidade de períodos necessários para caracterizar 

a evasão.  

 A evasão se constitui em fenômeno preocupante para o ensino superior, na 

medida em que sua ocorrência traz resultados negativos: no setor público, os 

recursos investidos não apresentam o devido retorno, e, no caso das IES privadas, a 

evasão pode ocasionar uma considerável redução nas receitas. Silva Filho e 

colaboradores (2007), na análise da evasão, destacam dois aspectos similares, mas 

não idênticos: a evasão anual média, que seria a porcentagem dos alunos 

matriculados em um curso ou instituição, e que no período seguinte não efetivaram 

nova matrícula; e a evasão total, que apresenta o número de alunos que 

ingressaram mas que não concluíram o curso, após o seu período de oferecimento 

regular. 

Em relação à literatura sobre evasão de alunos do ensino superior, o modelo 

de integração estudantil de Tinto (1975) foi o primeiro a tratar da duração ou 

persistência do estudante na graduação de forma longitudinal, detalhando as 

interconexões entre o aluno e a instituição ao longo do tempo. Assim, o modelo 

tornou a evasão escolar passível de ser analisado de forma empírica e sistemática. 

No trabalho posterior do mesmo autor, Tinto (1993), apresenta premissas teóricas 

sobre as causas da evasão. Segundo o autor, a decisão de evadir decorre das 

influências que as comunidades sociais e intelectuais exercem sobre a vontade dos 

estudantes em permanecer na faculdade. Estas influências estão relacionadas 

basicamente com as características do aluno, tais como a estrutura familiar e 

habilidade, com o seu desempenho acadêmico, sua interação com os funcionários, 

com a interrelação entre os seus objetivos e comprometimento com os da instituição 

e, por fim, com o desenvolvimento de atividades extracurriculares. 

Comparado com a literatura internacional, a literatura brasileira sobre evasão 

no ensino superior ainda conta com poucos estudos. Alguns trabalhos analisam as 

motivações para o abandono do sistema escolar como um todo em geral com 

análises descritivas sobre as instituições. Filho (2007) calculam que as taxas de 

evasão são maiores em instituições privadas e em cursos com maior concorrência 

no vestibular. Silva (2013) utilizou informações constantes no cadastro acadêmico 

de uma instituição particular específica do período de 2006 a 2009, para averiguar a 

ocorrência da evasão entre seus alunos. Os resultados encontrados indicam que 

reprovação, aumento no preço da mensalidade, atraso no pagamento da 



46 
 

 
 

mensalidade, idade elevada e ser do gênero masculino são fatores que elevam as 

chances de evasão. Já fatores que reduzem os riscos de desistência são percentual 

do curso já realizado, presença de bolsa PROUNI e notas de português elevadas no 

processo seletivo de ingresso. 

Considerando os motivos que podem contribuir para a evasão, diversos 

fatores podem estar ne gênese de sua ocorrência. Segundo Braga e colaboradores 

(2003) a evasão pode estar associada à decisão do aluno ou à uma combinação de 

fatores sociais, econômicos e pessoais, quer seja a necessidade precoce de 

ingresso do aluno no mercado de trabalho, ou as dificuldades encontradas em razão 

das condições desfavoráveis de currículo escolar, professores e organização da 

escola. Assim, a adaptação ao Ensino Superior está intimamente ligada à forma 

como os estudantes respondem aos eventos académicos, mas também à natureza e 

intensidade dos estímulos ambientais, estando esta adaptação no cerne das 

questões relacionadas à evasão (Casanova, 2018) 

Silva Filho e colaboradores (2007) indicam as reprovações e a tendência de a 

taxa de evasão ser, cerca de duas ou três vezes, superior no primeiro ano de curso 

do que nos demais anos, o que merece uma reflexão à parte mais aprofundada. 

Cardoso (2008) em pesquisa feita na Universidade de Brasília, nos anos de 2004 e 

2005, constatou que os principais motivos que levam o aluno a desistir do curso 

estão mais ligados à falta de identidade com o curso, escolha errada da carreira ou 

desencanto com a universidade, do que com a incapacidade de se manter 

financeiramente no curso (Cardoso, 2008). Tais constatações são relevantes na 

medida em que, costumeiramente relaciona-se a evasão às dificuldades econômicas 

(Cordeiro, 2010) o que leva muitas instituições a criarem meios de manutenção 

financeira do estudante cotista, a exemplo da própria UESC. 

Conforme os dados do Ministério da Educação, disponibilizados por meio do 

Censo do Ensino Superior, foi possível calcular a evasão a nível Brasil em 2017, a 

qual foi de 26%, utilizando-se para este cálculo a fórmula proposta pelo Instituto 

Lobo2. Em se tratando da realidade da UESC, os dados de evasão (seja por 

abandono ou cancelamento da matrícula), em 2017, foram de 25%, mantendo-se 

bastante próximo do percentual observado a nível Brasil.  

                                                 
2 Fórmula para cálculo da Evasão, conforme o Instituto Lobo:  

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸ã𝑜𝑜 =
𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀(𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎) −  𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 (𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎)

 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 (𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑜𝑜𝑟𝑟) −  𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 (𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎)
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3 SOBRE O AJUSTAMENTO EMOCIONAL: contextualização introdutória 
 

 

Neste capítulo será abordada, de modo introdutório, porém sucinto, a Teoria 

dos Cinco Grandes Fatores (CGF), a visão conceitual do Neuroticismo a partir da 

Teoria CGF e a possível relação entre o Neuroticismo e o ingresso no Ensino 

Superior, considerando-se a adaptação e consequente permanência do ingressante. 

Por fim, se correlacionará o neuroticismo, enquanto ajustamento emocional, e as 

ações afirmativas.  

 

3.1 Teoria dos Cinco Grandes Fatores: compreensão acerca da personalidade 
humana 

 

 

Compreender os elementos constitutivos da personalidade sempre fomentou 

diversos estudos em Psicologia, numa tentativa de compreendê-la a partir de sua 

estrutura e caracterização. Neste sentido, a personalidade seria resultante de 

aspectos hereditários, como também da interação com o meio, se manifestando 

através do comportamento, o que produziria, por sua vez, características peculiares 

em cada sujeito. Segundo Queroz (2008) citando Hutz (1998) a personalidade se 

refere à 

 
Características das pessoas, ou as suas formas habituais de comportar-se, 
ou ainda, aos traços de personalidade, que correspondem a termos 
identificados na linguagem natural, capazes de representar e descrever 
importantes componentes do conjunto de comportamentos observados nos 
indivíduos em diferentes sociedades (Hutz, 1998, citado por Queroz, 2008, 
p. 49). 

 

Assim, a personalidade poderia ser compreendida considerando-se os níveis 

hierárquicos que modulariam os comportamentos apresentados e sua investigação 
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se revelaria mais satisfatória ao se considerar os traços que a compõem (Nunes, 

2000). Ainda segundo este autor, os chamados traços de personalidade seriam 

identificados por meio dos descritores de traços, os quais “seriam capazes de 

representar e descrever importantes componentes do conjunto de comportamentos 

observados nos indivíduos em diferentes sociedades” (Nunes, 2000, p. 12).  

Historicamente, a concepção de que a personalidade seria composta por 

dimensões multifatoriais sempre foi relevante e, modelos têm sido propostos a fim 

de evidenciar tais dimensões. Na década de 30, McDougall já mencionava uma 

compreensão da personalidade em cinco grandes dimensões, o que levou 

Thurstone, em 1934, a conduzir um vasto estudo (com cerca de 1.300 participantes) 

o qual constatou que os chamados traços descritores da personalidade se 

agrupavam em cinco grandes dimensões3.  

É valido destacar que, mesmo diante dos resultados positivos obtidos por 

Thurstone, sua pesquisa permaneceu por longo período sem reconhecimento, 

período no qual outros estudos ganharam visibilidade, como o modelo proposto por 

Cattel (1946) ou por Eysenk (1967). Somente nos anos 80, é que diferentes 

pesquisadores verificaram que estes cinco fatores seriam dimensões fundamentais 

da personalidade, identificadas em instrumentos de autodescrição em línguas 

naturais ou construídos a partir de amostras variadas (Nunes, 2000). Conforme 

Gomes e Golino (2012), este modelo provém de duas diferentes tradições: a 

primeira seria a psicolexical, tendo a primeira como um dos seus principais 

representantes Goldberg (1992, 1993), o qual adota a terminologia “Big Five” e para 

quem as diferenças fundamentais estariam incluídas na linguagem natural falada, 

recorrendo à linguagem comum para fazer a identificação das terminologias 

equivalentes (Passos e Laros, 2014). Já a segunda utiliza o termo “Five Factor 

Model” (FFM), dois dos seus principais pesquisadores são Costa e McCrae (1992, 

1995) e se dedica ao desenvolvimento de instrumentos de avaliação mais variados, 

contribuindo para uma formatação mais adequada e robusta para a mensuração da 

personalidade (Passos e Laros, 2014).  

                                                 
3 Thurstone foi o primeiro a verificar a existência de cinco fatores ao utilizar técnicas de análise fatorial 
em dados provenientes de um questionário de personalidade, sendo que o seu trabalho serviu de 
base para os trabalhos posteriores de Fiske (1949), Tupes e Christal (1961/1992), Norman (1963), 
Borgatta (1964) e Cattell (1965).  
No entanto, o Big Five se solidificou, de fato, a partir dos anos de 1980, através de evidências 
favoráveis de trabalhos empíricos como os de Goldberg, (1981), Costa e McCrae (1988a, 1988b) e 
McCrae e Costa (1987, 1989), dentre outros. 
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Assim, conforme Nunes (2000), o modelo dos Cinco Grandes Fatores - CGF 

ou Big Five é proveniente dos estudos de Thurstone (1934) e de outras pesquisas 

transculturais, destacando-se as contribuições de Cattell (1946); Tupes e Christal 

(1961); Norman (1963); Bond (1979); Goldberg (1982, 1990). 

De acordo com Passos e Laros (2014), o modelo dos Cinco Grandes Fatores 

ou Five Factor Model funciona como uma estrutura subjacente que serve como 

referência para a realização de investigações diversas sobre o fenômeno 

psicológico, se constituindo num conjunto fundamentado de conceitos básicos com 

os quais os traços de personalidade podem ser descritos no nível mais abstrato. Por 

este modelo, a personalidade humana seria dividida em cinco grandes dimensões, a 

saber: 

Fator I - Extroversão: está relacionada às formas como o sujeito interage com 

os demais e indica o quão comunicativo, falante, ativo, assertivo, responsivo e 

gregário ele é (Nunes; Hutz, 2006). Pessoas com níveis de extroversão elevados 

tenderiam a ser sociáveis, ativos, falantes, otimistas, afetuosos e aquelas com 

baixos níveis de extroversão, tenderiam sóbrias, reservadas, independentes e 

quietas, não sendo dadas a estados de espírito exuberantes (Nunes, 2000).  

Fator II - Socialização: dimensão interpessoal que indica quão empática, 

interessada e prestativa a pessoa tende a ser com as demais. Também avalia o 

quão compatível ou o quão capaz ela se percebe no convívio social (Nunes; Hutz, 

2007). Pessoas bondosas, afáveis, prestativas e altruístas tendem a ter níveis altos 

de socialização, sendo que aquelas que apresentam níveis mais baixos tendem a 

ser pessoas não cooperativos, irritáveis, podendo ser manipuladores, cínicos, 

implacáveis e vingativas (Nunes, 2000). 

Fator III - Realização: seria o fator que representa o grau de organização, 

persistência, controle e motivação para alcançar objetivos (Silva; Nakano, 2011). 

Níveis altos neste fator apontam pessoas organizadas, trabalhadoras, confiáveis, 

decididas, escrupulosas, ambiciosas, perseverantes. Por outro lado, pessoas com 

baixa realização tendem a não ter clareza em seus objetivos, sendo preguiçosas, 

descuidadas, hedonistas e negligentes (Nunes, 2000). 

Fator IV - Neuroticismo: refere-se ao nível crônico de ajustamento emocional 

e instabilidade (Silva; Nakano, 2011). Acerca deste fator, o item 3.2 deste capítulo 

trará um maior detalhamento. 
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Fator V - Abertura para Experiências: um fator permeado pela forma como as 

pessoas tendem a perceber o ganho de conhecimento e o acesso a novas 

informações e ideias (Passos e Laros, 2014). Frequentemente referido como 

intelecto, embora não esteja diretamente relacionado à inteligência, diz respeito aos 

comportamentos exploratórios e ao reconhecimento da importância de ter novas 

experiências (Nunes, 2000). Ainda conforme este autor, indivíduos com altos índices 

neste fator tendem a ser curiosos, criativos, divertindo-se com novas ideias e valores 

não convencionais, experimentando ampla variação de emoções. Já pessoas com 

baixos índices em Abertura, tendem a ser mais convencionais em suas crenças e 

atitudes, sendo mais conservadores em suas preferências, são mais rígidos e 

dogmáticos, além de serem menos responsivos em termos emocionais (Nunes, 

2000). 

 

3.2 Neuroticismo: compreendendo o Fator IV da personalidade humana 
 

 

Foi a partir dos estudos conduzidos por Eysenck acerca da personalidade 

humana, que o fator Neuroticismo obteve maior repercussão, considerando-se que o 

modelo fatorial proposto por ele apresenta estreita relação com o modelo dos Cinco 

Grandes Fatores (Nunes, 2000). Segundo Oliveira (2002), diferentes estudos têm 

sido realizados correlacionando-se este fator com outros constructos: pessimismo e 

a depressão (Maltby, Lewis e Hill, 1998, citados por Oliveira, 2002), sintomas 

neuróticos como a variação de humor e a depressão (Saklofske, Kelly e Janzen, 

1995, citados por Oliveira, 2002). Ainda segundo Oliveira (2002), um estudo 

realizado em 34 nações, incluindo Portugal, com a escala de Personalidade de 

Eysenck, verificou que ela funciona bem a nível intercultural, concluindo que em 

muitas nações os resultados sobre o neuroticismo não se diferenciam de modo 

significativo (Barrett, Petrides, Eysenck & Eysenck, 1998, citados por Oliveira, 2002). 

O Neuroticismo, refere-se a um traço de personalidade presente em pessoas 

que vivenciam, de forma negativa, os estados emocionais: mais do que um estado 

emotivo passageiro, é um traço ou tendência estável da personalidade. Também 

chamado de N ou Fator N, inclui itens que identificam ansiedade, hostilidade, 

depressão, autoestima, impulsividade e vulnerabilidade: indivíduos com alto nível de 
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neuroticismo estão propensos a vivenciar mais intensamente o sofrimento psíquico, 

com ansiedade excessiva, ideias dissociadas da realidade e dificuldade em tolerar a 

frustração (Hutz e Nunes, 2001). Além disso, estão mais suscetíveis a apresentar, 

além da ansiedade, sentimentos como irritabilidade e depressão (Widiger, 2009 

citado por Zanon, Borsa, Bandeira e Hutz, 2012) e respondem aos eventos 

estressores de forma pouco proativa. Por outro lado, sujeitos com baixos escores no 

Fator N tendem a responder aos estímulos emocionais de modo controlado, 

retornando rapidamente a seu estado normal após uma alteração de cunho 

emocional (Zanon, Borsa, Bandeira e Hutz, 2012).  

Dentre os domínios que compõem os cinco grandes fatores de personalidade, 

o Neuroticismo é traço mais encontrado na literatura com evidências de validade 

consistentes em diversas culturas, sendo uma das variáveis do funcionamento da 

personalidade mais estudadas na literatura psicológica, seja a nível clínico, como 

também social e educacional (Oliveira, 2002). Maso e Feitosa (2013) citam o estudo 

realizado por Weinstock e Whisman (2006), o qual demonstrou que pessoas com 

ansiedade e depressão tendem a reportar escores elevados em testes de 

neuroticismo. Outro estudo apontado por Maso e Feitosa (2013) foi o realizado por 

Watson e Casillas (2003), segundo o qual o neuroticismo tende a estar mais 

associado a psicopatologias do que qualquer outro traço de personalidade. 

O fator N, avaliado no Brasil pela Escala Fatorial de Ajustamento Emocional / 

Neuroticismo - EFN, proposta por Hutz e Nunes, em 2001, estava subdividido em 

quatro facetas – subcategorias, expressas no Quadro 1, abaixo: 

 

Quadro 1 – Facetas que compunham o Neuroticismo, conforme Escala Fatorial de 
Ajustamento Emocional / Neuroticismo - EFN 

FACETA DEFINIÇÃO 
Vulnerabilidade Caracterizada por traços como insegurança, baixa autoestima, dificuldade em 

tomar decisões e medo de abandono. 
Desajustamento 
psicossocial 

Representa traços que envolvem comportamentos sexuais de risco, consumo 
exagerado de álcool, necessidade recorrente em chamar atenção.  

Ansiedade Composta por traços como irritabilidade, transtornos de sono, comportamento 
impulsivo, sintomas de pânico e alterações de humor.  

Depressão Caracteriza-se por traços de humor deprimido, ideação suicida, sentimentos de 
desesperança, entre outros. 

Fonte: Elaborado a partir de Zanon, Borsa, Bandeira e Hutz, 2012. 
 

No entanto, esta escala - amplamente utilizada no Brasil – teve seus estudos 

de validação realizados ao final do século passado, necessitando de uma revisão 
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dos itens que a compõem, bem como uma atualização destes para serem mais 

acessíveis a pessoas de menor escolaridade, ampliando suas possibilidades de 

aplicação e usos. Além disso, uma outra importante questão precisa ser 

considerada: nos estudos mais recentes dos fatores da personalidade (como o NEO-

PI ou para avaliação dos fatores Realização e Abertura – últimos que ainda não 

dispunham de escalas específicas), utilizando-se técnicas diferentes das que foram 

empregadas nos estudos anteriores, verificou-se a ocorrência de seis subfatores. 

Com isso, a diferença que se julgou ser cultural4 (enquanto justificativa para apenas 

quatro fatores iniciais), talvez seja o resultado da técnica que se utilizou na pesquisa 

original que deu origem à EFN.  

Assim, novos estudos vêm sendo conduzidos por uma equipe de 

pesquisadores do Laboratório de Mensuração do Instituto de Psicologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS, para atualizar as estruturas 

fatoriais que compõem o Neuroticismo. Por esta nova proposta, as seis facetas 

seriam compreendidas a partir da seguinte descrição: 

Faceta N1 – Ansiedade: sujeitos com altos escores em N1 são apreensivos, 

medrosos, tensos, propensos a preocupações e agitados. Pessoas com escores 

baixos são mais relaxadas, não antecipam catástrofes e são menos propensas a 

vivenciarem estados emocionais negativos. 

Faceta N2 – Raiva / Hostilidade: níveis elevados nesta faceta indicam 

prontidão para experimentar raiva ou sua expressão (moderado pelo nível de 

amabilidade), falta de cordialidade. Já escores baixos, indicam pessoas fáceis de 

lidar e com baixa reatividade à raiva. 

Faceta N3 – Depressão: aponta predisposição a sentimentos como culpa, 

tristeza, desesperança e solidão. Altos índices em N3, indicam pessoas facilmente 

desencorajadas e desanimadas. 

Faceta N4 – Embaraço / Constrangimento: níveis elevados apontam 

indivíduos que ficam constrangidos com facilidade, sentem-se inferiores, sendo 

sensíveis ao ridículo e que ficam desconfortáveis ante outras pessoas. 

Faceta N5 – Impulsividade: pessoas que sentem seus impulsos como 

incontroláveis, tendo dificuldade em resistir às tentações (além de baixa tolerância à 
                                                 
4 Diferenças culturais podem influenciar a expressão de um traço, o que não significa dizer que ele 
não exista ou que a personalidade tenha uma estrutura diferente em função da maneira como o traço 
se manifesta. Daí a importância da criação de instrumentos (e não somente adaptação e/ou tradução) 
que respeitem os traços culturais da população (HUTZ, 2018). 
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frustração). Pessoas com baixos escores não tem dificuldades de controlar seus 

impulsos. 

Faceta N6 – Vulnerabilidade: altos escores indicam a incapacidade em lidar 

com estresse, dependentes, desesperançosos ou em pânico quando defrontados 

com situações de emergência. Pessoas com baixos escores confiam em si para 

resolver situações difíceis. 

A partir da atualização da escala de Neuroticismo, procura-se verificar se a 

manifestação deste fator em nossa cultura, de fato, está restrita aos quatro 

subfatores iniciais ou, se com o uso de técnicas diferentes das originalmente 

empregadas, serão identificados seis subfatores, a exemplo do que já acontece com 

outros fatores. Se esse for o caso, a renovação da escala com uma nova estrutura 

fatorial, permitirá a realização de avaliações mais precisas e, para fins de pesquisa, 

uma melhor comparabilidade com os estudos em outros países5.  

 

3.3 Ingresso ao Ensino Superior e Neuroticismo: uma análise necessária  
 

O ingresso ao Ensino Superior se constitui num período de grandes impactos 

na vida do ingressante, seja em termos de saúde mental, seja em questões de 

ordem pessoal e social. Tais impactos decorrem das mudanças inerentes a esta 

nova fase, além das demandas acadêmicas, exemplificadas pelo vasto conteúdo 

proposto e pela intensificação das exigências, seja em termos de exigência 

institucional, seja na forma de uma cobrança auto imposta. A partir disso, o aluno 

desenvolve uma elevada expectativa de conquista, o que pode potencializar 

tendências ao desajustamento emocional, com consequências seja pessoais, sociais 

ou acadêmicas. 

Pesquisas demonstraram (Pascarella; Terenzini, 2005; Reason, Terenzini e 

Domingo, 2006 citados por Teixeira et al., 2008) que o modo como o estudante 

vivencia as mudanças ocorridas no primeiro ano universitário, é fundamental para 

assegurar a sua permanência no ensino superior, como também para o seu próprio 
                                                 
5 Nesta pesquisa optou-se por utilizar a perspectiva do Neuroticismo como sendo composto por seis 
subfatores ou facetas, permitindo que os dados coletados também auxiliassem na atualização desta 
escala em sua nova versão. O autor do projeto de atualização da EFN, Prof. Claudio Simon Hutz, 
gentilmente cedeu a nova versão da escala, bem como a definição das seis facetas, e, os dados 
coletados com os participantes desta pesquisa, passaram a integrar o banco de dados para validação 
da nova escala, numa parceria com o grupo de pesquisa do Instituto de Psicologia da UFRGS. 
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rendimento acadêmico. Isso porque o ingresso numa instituição de ensino superior, 

por si só, já significa um divisor de águas na vida do estudante. Socialmente, 

representa o início do ingresso no mundo profissional, pois sua escolha poderá 

representar o pontapé inicial de sua trajetória no mercado de trabalho, e, 

individualmente, há ainda outros aspectos que são afetados (a percepção do apoio 

emocional familiar, o diálogo familiar sobre a vida na universidade, a presença de 

sentimentos positivos em relação à separação da família, a qualidade das novas 

relações interpessoais construídas no âmbito acadêmico) os quais exigirão do 

ingressante a capacidade de gerir tais mudanças de modo satisfatório, mantendo o 

seu equilíbrio emocional. Além disso, há diferenças metodológicas e avaliativas 

entre o Ensino Superior e o ensino fundamental, as quais provocam certo 

estranhamento por parte dos ingressantes diante de um ambiente de ensino-

aprendizagem estruturado de modo diferente ao que estavam habituados a lidar 

(Soares et al., 2006). 

O ingresso do estudante na instituição de Ensino Superior coincide também, 

na maioria das vezes, com o início de uma nova fase desenvolvimental – 

denominada de adultez emergente (estudantes com idades entre os 18 e os 25 

anos), em inglês – “emerging adulthood” (Arnett, 2007 citado por Tavares, 2014). 

Ainda de acordo com este autor, esta nova etapa, típica das sociedades 

industrializadas, é um período, essencialmente, de exploração da identidade; de 

instabilidade em relação à sua identidade pessoal e social; de autocentração; de 

sentimentos de ambivalência relacionados com o seu papel na sociedade; e, de 

experimentação ativa das oportunidades de vida.  

Verifica-se que os jovens adultos são confrontados também, na maioria das 

vezes, com outros desafios adaptativos que vêm associados às mudanças inerentes 

à sua entrada no Ensino Superior, tais como:  

 
i) o sair de casa pela primeira vez durante um longo período de tempo de 
modo a ficar mais perto da Universidade; ii) o distanciar-se da família e do 
grupo de pares; iii) a necessidade de desenvolver maior autonomia 
funcional na gestão do tempo e do dinheiro, bem como maior 
responsabilidade na gestão dos seus papéis e tarefas diárias (e.g. manter 
as condições de habitação, confecionar a sua alimentação; ter de se 
levantar a tempo das aulas); iv) o contactar com um contexto sócio 
relacional e académico que, para a grande maioria dos estudantes, é 
totalmente desconhecido e sem rostos familiares; v) a partilha de um 
espaço/casa, muitas das vezes, pouco acolhedor e com uma pessoa que 
lhe é estranha; vi) a necessidade de estabelecer novas relações de suporte 
e estruturadoras, bem como padrões de relacionamento interpessoal mais 
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maduros (na relação com os pares, os professores, os funcionários, as 
pessoas significativas e a família); vii) a exploração de papéis sociais e 
sexuais; viii) o estabelecimento da primeira relação mais duradoura com o 
par romântico e/ou a identificação de uma orientação sexual diferente da 
esperada; ix) a necessidade de construção da sua autonomia, de 
consolidação da sua identidade, e definição de valores e crenças; x) o 
frequentar um curso que, muitas vezes, não corresponde à sua escolha 
vocacional; e xi) a necessidade de construção de projetos e objetivos 
vocacionais e de carreira (TAVARES, 2014, p. 8). 

 

Tavares (2014) afirma que este conjunto de mudanças operadas nesta etapa 

acadêmica pode ter, em maior ou menor grau, algum impacto na vida do estudante, 

a depender de: 1. a qualidade das características desenvolvimentais (referindo-se ao 

grau de autonomia e maturidade psicológica); 2. dos seus recursos pessoais (as 

características da sua personalidade, suas expectativas, suas estratégias de coping 

– sejam elas cognitivas e comportamentais – que o estudante utiliza face às 

exigências do novo contexto, entre outras); 3. das suas estruturas de suporte 

(estando envolvidas neste aspecto a família, o grupo de pares, como também os 

professores); assim como 4. o apoio disponibilizado pela instituição de ensino e o 

próprio clima institucional. 

Pesquisas conduzidas por Almeida, Soares e Ferreira (2000) indicam que é 

crucial para o jovem ingressante resolver, adequadamente, quatro domínios 

essenciais: acadêmico, social, pessoal e vocacional/institucional. O domínio 

acadêmico refere-se à adaptação aos novos ritmos e estratégias de aprendizagem, 

diante dos sistemas de ensino, aprendizagem e avaliação que possuem estrutura 

diferenciada; o domínio social diz respeito ao desenvolvimento de padrões mais 

maduros de relacionamento interpessoal, seja no âmbito familiar, seja no contexto 

universitário – professores, colegas, figuras de autoridade; o domínio pessoal está 

atrelado ao “estabelecimento de um forte sentido de identidade, para o 

desenvolvimento da autoestima, de um maior conhecimento de si próprio/a e para o 

desenvolvimento de uma visão pessoal do mundo” (Almeida, Soares e Ferreira, 

2000, p. 189) e, o domínio vocacional/institucional, pelo qual a universidade contribui 

para a formação de uma identidade vocacional, onde  a especificação, a 

implementação e o comprometimento com os objetivos vocacionais e institucionais 

assumem grande importância. Atendendo satisfatoriamente a estes domínios, o 

estudante teria suas chances aumentadas na obtenção de êxito nesta nova fase.  

Entretanto, quando a resolução destes domínios não é satisfatória, o 

estudante vivenciará dificuldades pessoais e acadêmicas, existindo a possibilidade 
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de apresentar altos índices de estresse, ansiedade (Friedlander et al., 2007; Lu, 

1994; Stallman, 2010; Wintre et al., 2011, citados por Tavares, 2014), problemas 

com consumo de álcool e outras drogas (Salami, 2011; Wang et al., 2012, citados 

por Tavares, 2014), além de problemas emocionais, isolamento, saudade de casa, 

chegando a desenvolver alguma psicopatologia, como ansiedade, depressão, ou 

ainda, ideação ou comportamento suicida (Andrews; Wilding, 2004; Ferraz; Pereira, 

2002, citados por Tavares, 2014).  

Há ainda toda uma expectativa depositada sobre a representação do que o 

ingresso no ensino superior acarreta. Tais expectativas, comumente, são bastante 

elevadas e positivas, seja do próprio estudante (Almeida e Soares, 2004) como por 

parte dos seus outros significativos, incluindo a família e o grupo de pares com o 

qual convive (Freitas et al., 2007). Ainda segundo estes autores, tais expectativas 

nem sempre são supridas em sua totalidade, havendo disparidades entre as 

experiências reais e as expectativas iniciais, o que pode levar a uma progressiva 

desilusão e desmotivação por parte do ingressante, o que pode condicionar a 

qualidade da sua adaptação, satisfação e realização acadêmica, bem como 

aumentar a probabilidade de insucesso académico ou de abandono, seja da 

instituição ou do próprio curso.  

Desse modo, como apontam Diniz e Almeida (2005), fica evidente que a 

análise do desempenho e da adaptação dos estudantes universitários à sua nova 

realidade necessita considerar dois aspectos: em nível acadêmico – relativo às 

experiências acadêmicas no campus (estudo, atividades curriculares, rendimento 

acadêmico) e em nível social – relativo às experiências interpessoais estabelecidas 

no campus (relacionamento com professores, colegas bem como atividades sociais 

de interação e integração). Assim, obter êxito nestas vertentes é fundamental, pois 

ambas são importantes para a aprendizagem e desenvolvimento do estudante, 

porém, o que se observa é que, comumente, apenas os aspectos relacionados às 

experiências acadêmicas são considerados como indicadores do sucesso, visto que 

a relação existente entre as condições de ensino-aprendizagem e o rendimento 

acadêmico obtido é mais debatida (Diniz e Almeida, 2005).  

Porém, o que se observa é que, quando o ingressante não consegue gerir, de 

modo satisfatório, os vários fatores envolvidos nesta nova fase, ela tende a ser, 

potencialmente, uma experiência estressora (Teixeira et al., 2008), evidenciando que 

os desafios existentes neste novo contexto estão no cerne de várias dificuldades 
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psicossociais, as quais podem refletir de modo negativo na adaptação, 

aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes do primeiro ano (Pascarella; 

Terenzini, 1991; Santos; Almeida, 2000, citados por Diniz e Almeida, 2005).  

Tais dificuldades, enfrentadas no momento de ingresso, além de elevar as 

taxas de insucesso destes jovens neste período de transição, poderão levar o 

ingressante à evasão (Broonen, Pireaux, e Walgraffe, 1994, citados por Diniz e 

Almeida, 2005), podendo comprometer o êxito das políticas de permanência no 

Ensino Superior, e consequentemente, das ações afirmativas, o que repercutirá na  

inserção futura deste jovem, adequadamente, no mercado de trabalho. 

Assim, Cunha e Carrillo (2005) apontam a necessidade das Universidades se 

preocuparem também com a integridade psicológica dos seus estudantes, diante da 

pressão e cobrança vivida pelos acadêmicos numa sociedade extremamente 

competitiva e destacam a necessidade de que, estas instituições promovam 

“condições para o seu desenvolvimento integral, tentando desenvolver suas 

potencialidades ao máximo para que possa atingir seu nível de excelência pessoal e 

estar preparado para um papel atuante na sociedade” (Cunha e Carrillo, 2005, p. 

216). Verifica-se assim, a necessidade de realizar-se um efetivo acompanhamento 

psicológico dos ingressantes no ensino superior, pois, um rendimento acadêmico 

satisfatório exige o entendimento dos diversos fatores intervenientes, sejam eles 

internos ou externos às universidades (Ferreira, 2009).  

No entanto, no Brasil ainda há pouca preocupação acerca desta temática, 

muito embora os estudos em outros países, a exemplo de Portugal, sejam 

expansivos e frequentes: pesquisas voltadas para a necessidade de 

acompanhamento psicológico dos estudantes no contexto brasileiro ainda são 

escassas e não há preocupação com o nível de ajustamento psicológico dos 

universitários de nosso país: com isso, desconsidera-se que as dificuldades vividas 

nesta etapa de mudanças generalizadas poderão afetar o ajustamento emocional 

dos estudantes, gerando um ciclo de sucessivos prejuízos: as mudanças identitárias 

(típicas da adultez emergente  ou emerging adulthood) e as mudanças no ambiente 

sócio familiar (decorrente do afastamento residencial bastante comum), somadas ao 

ambiente desconhecido e às novas cobranças do meio acadêmico, quando não 

geridas adequadamente, poderão resultar em prejuízos emocionais e 

desajustamento psicológico, o que, por sua vez, poderão interferir no desempenho 

acadêmico. Logo, o sucesso nesta etapa e o consequente êxito do estudante ao 
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Ensino Superior dependem não só de fatores exclusivamente acadêmicos, como 

também fatores pessoais, interpessoais e contextuais. 

 

3.4 O ajustamento emocional, o ingresso no Ensino Superior e o sucesso das 
ações afirmativas 

 

Partindo-se do pressuposto de que a presença de uma instituição de ensino 

superior coopera com a transformação do espaço geoFigura da sua área de 

influência, e, consequentemente, com o desenvolvimento local desta (Araújo, 2015) 

e que o acesso à Educação Superior de qualidade é condição fundamental para a 

formação de pessoas que, futuramente, possam participar ativamente das iniciativas 

capazes de transformar o seu entorno e de gerar dinâmicas construtivas (Dowbor, 

2007), é que o ingresso e a permanência dos jovens oriundos dos programas de 

ações afirmativas necessitam ser enfatizados. 

As universidades, se constituem em valioso centro de produção e difusão do 

conhecimento, assumindo papel estratégico no processo de desenvolvimento 

regional: a partir da formação de profissionais e do desenvolvimento de pesquisas e 

de outras ações, estas podem levar a melhoria das condições da região tanto em 

termos econômicos como em termos sociais (Sirqueira, 2016). Tais aspectos são 

relevantes, quando o que se busca, na verdade, é que o ensino superior não sirva 

apenas como trampolim para uma pessoa escapar da sua região de origem: mas 

que lhe dê os conhecimentos necessários para inserir-se crítica e ativamente e 

ajude a transformá-la (Dowbor, 2007). 

Porém, como já apontado, é inegável que o ingresso ao contexto universitário 

traz impactos significativos para o estudante: este momento poderá se constituir 

numa “óptima oportunidade de crescimento pessoal se os limites do sistema de 

significação pessoal forem suficientemente flexíveis para permitir a renovação dos 

processos de adaptação” (Fernandes et al, 2005, p. 288). Porém, por outro lado, “a 

percepção da necessidade de mudança mais nuclear pode provocar no estudante 

uma experiência de ameaça, potenciadora do seu desajustamento psicológico” 

(Fernandes et al, 2005, p. 288), considerando-se que esta mudança traz em seu 

núcleo o desafio da reconstrução de sua continuidade pessoal num contexto de 

descontinuidades ambientais no qual está inserido. 
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Assim, ratifica-se que a vivência satisfatória do ingresso na universidade é 

fundamental para a permanência do estudante, e, desse modo, os aspectos 

acadêmicos, bem como aqueles externos à Universidade, somados, são decisivos 

para um desempenho acadêmico satisfatório. Estes somados aos traços 

constitutivos de sua personalidade, neste estudo, enfatizado o Fator N, tido como 

Fator “mais ou menos estável, da personalidade, se bem que se possa aligeirar ou 

agravar a sua carga conforme as diversas circunstâncias e momentos do sujeito” 

(Oliveira, 2002, p. 648).  

Tem-se aí o estabelecimento de um ciclo: dependendo do modo como o 

ingressante vivencia sua experiência no ensino superior, este poderá obter um 

melhor rendimento acadêmico, o que se traduzirá numa formação profissional de 

maior qualidade, ampliando, inclusive, suas chances de inserção num mercado de 

trabalho, cada vez mais competitivo e exigente, a fim de colaborar ativamente de 

seu contexto, tanto a nível local quanto global. Isto ocorrendo, assegura-se assim, a 

efetividade das políticas de acesso e permanência, e, o consequente sucesso das 

ações afirmativas no Ensino Superior. 
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4 METODOLOGIA 
 

 

Considerando os aspectos metodológicos, essa foi uma pesquisa do tipo 

correlacional, considerando-se que não houve manipulação deliberada da variável 

independente, que no caso da referida pesquisa foi o nível de ajustamento 

emocional dos ingressantes na UESC. No que se refere à abordagem deste 

problema, ela pode ser considerada como uma pesquisa quali-quantitativa, tendo em 

vista que foram utilizadas análises estatísticas a fim de se obter relações de 

significância entre o ajustamento emocional e o rendimento acadêmico dos 

ingressantes na UESC. Por outro lado, foram feitas interpretações individualizadas 

dos participantes, a partir dos resultados obtidos com a aplicação do instrumento 

psicológico.  

Referente às questões éticas relativas à proposta, este projeto foi aprovado 

junto ao Comitê de Ética da UESC, registrado sob o protocolo CAAE 

73818417.1.0000.55262.321.255, parecer 2.321.255, de 09 de outubro de 2017. 

 

4.1 Da população e amostra 
 

A população do estudo refere-se aos 1466 discentes da UESC que 

ingressaram pelo sistema universal e de cotas, no primeiro semestre de 2018, nos 

diferentes cursos de graduação desta IES, seja licenciatura ou bacharelado, 

voluntários, maiores de 18 anos, sem discriminação de raça, sexo, religião ou 

origem geográfica, e tendo-se assegurada uma participação sigilosa. 

A variável de maior interesse nesta pesquisa foi a proporção de alunos 

ingressantes em desajustamento emocional, e considerando que esse processo 

poderia sofrer variação a depender do curso ou turno que o aluno está realizando, 

optou-se por incorporar estas informações ao processo amostral.  

Para definição da amostra desta pesquisa, optou-se pela amostragem 

estratificada, segundo a qual a população alvo é particionada em subpopulações 
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menores, supostamente mais homogêneas com relação às características de 

interesse, denominadas de estratos que não possuem elementos comuns e sua 

reunião reproduz a população original. Diversas razões podem levar ao uso de 

estratificação em amostragem, podendo-se mencionar: a conveniência 

administrativa, pela existência de subdivisões naturais da população e o interesse 

em obter estimativas para subdivisões da população. 

Nesta pesquisa, as razões para o uso da estratificação foram o ganho de 

precisão, considerando-se a população heterogênea, mas que pode ser decomposta 

em subpopulações homogêneas. A obtenção da estimativa de cada estrato, seguida 

da combinação para determinação da estimativa global, possibilitou a eliminação da 

parcela mais significativa da variabilidade populacional, existente entre os estratos. 

Nesse sentido, a amostra deste estudo foi composta por 33 estratos. 

As expressões para o dimensionamento do tamanho da amostra foram dadas 

em função do parâmetro de interesse a proporção, sendo o dimensionamento do 

tamanho da amostra dado pela seguinte expressão: 

 

pqZNe
pqNZn 22

2

)1( +−
=   em que: n = tamanho da amostra 

N = tamanho da população 
p = proporção da população 
q= 1 - p 
Z = nível de confiança estabelecido  
e = margem de erro aceita pelo pesquisador 

 

Para fixar a precisão do procedimento, admitiu-se uma confiança de 95% das 

estimativas e o valor absoluto de margem de erro igual 5%. Preferiu-se adotar o 

valor antecipado para proporção (p) igual a 0,5. Isso determinou maior aproximação 

para o valor da variância na população, o que é traduzido pelo produto p(1-p), 

determinando dessa forma, maior tamanho da amostra para a precisão desejada.  

Assim, tendo em vista o universo como composto por 1466 alunos, foi 

calculada, inicialmente, uma amostra de 317 alunos. No entanto, como a 

participação era livre e voluntária (considerando-se os critérios de exclusão), ao 

serem convidados a participar, a maior parte dos alunos manifestavam interesse e 

voluntariedade, o que ampliou em quase 70% a amostra participante, ficando 

definida uma amostra efetiva de 537 alunos participantes, com erro amostral de 

4,23%.  
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A Tabela 1 demonstra o novo cálculo do tamanho da amostra e as frações 

amostrais para cada estrato considerado: 

 

Tabela 1 - Estrato populacional e fração do estrato, fração amostral e a amostra por 
estrato para pesquisa com os alunos ingressantes no primeiro semestre 
na graduação da UESC em 2018. 

CURSOS NÚMERO DE 
INGRESSANTES AMOSTRA 

FRAÇÃO AMOSTRAL 
POR CURSO GERAL 

ADT 87 26 0,298851 0,0177 
AGR  31 14 0,451613 0,0095 
BBI 33 13 0,393939 0,0089 
BFI 23 3 0,130435 0,0020 
BGE 45 12 0,266667 0,0082 
BIO  41 13 0,317073 0,0089 
BMA 30 14 0,466667 0,0095 
BQI 34 10 0,294118 0,0068 
CCO 33 11 0,333333 0,0075 
CIC 35 12 0,342857 0,0082 
COS 29 10 0,344828 0,0068 
CSO  44 8 0,181818 0,0055 
DRT  113 65 0,575221 0,0443 
ECN  54 15 0,277778 0,0102 
EFE  31 21 0,677419 0,0143 
EGC 51 19 0,372549 0,0130 
EGE 47 17 0,361702 0,0116 
EGM   46 7 0,152174 0,0048 
EGQ  44 19 0,431818 0,0130 
EP  38 12 0,315789 0,0082 
FLS  32 8 0,25 0,0055 
GEO 43 22 0,511628 0,0150 
HIS  34 12 0,352941 0,0082 
LBI 23 13 0,565217 0,0089 
LEA  33 13 0,393939 0,0089 
LEF  51 18 0,352941 0,0123 
LET  91 22 0,241758 0,0150 
LFI 23 3 0,130435 0,0020 
LMA 45 12 0,266667 0,0082 
LQU 32 15 0,46875 0,0102 
MED  53 22 0,415094 0,0150 
MEV  33 19 0,575758 0,0130 
PED  84 37 0,440476 0,0252 
TOTAL 1466 537  0,3663 
Fonte: Geseor/Prograd, UESC, 2018. 
Nota: (L)¹ = Licenciatura / (B)² = Bacharelado 
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4.2 Da coleta de dados 
 

Os participantes da pesquisa foram levantados a partir das informações 

obtidas junto aos Colegiados de cada curso, previamente informados da pesquisa e 

de seus objetivos. Os participantes foram testados coletivamente em sala de aula, e 

após uma breve explicação dos objetivos da pesquisa, foi-se assegurado o sigilo 

desta, bem como o seu caráter voluntário. É válido destacar que não houve 

nenhuma forma de pagamento ou de indução à participação. A partir daí, foram 

esclarecidas as eventuais dúvidas, como também foi verificado quais alunos 

poderiam participar, considerando-se os critérios de exclusão adotados (ter idade 

inferior a 18 anos e ter concluído algum curso superior anteriormente). Em seguida, 

para os alunos que se voluntariaram, foi lido o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido - TCLE, com esclarecimento de dúvidas e recolhimento da via com o 

aceite e a assinatura do participante (cada participante também recebeu uma cópia 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido). 

Vale ressaltar que o TCLE continha um espaço reservado para que o 

participante pudesse expressar o seu desejo em receber uma devolutiva acerca dos 

dados obtidos com a sua participação, incluindo os resultados do instrumento 

psicológico ao qual ele foi submetido. Para tanto, eles indicaram um e-mail válido 

que permitisse o estabelecimento de uma comunicação posteriormente.  

 

4.2.1 Da Escala Fatorial de Neuroticismo 
 

Após a concordância com os termos da pesquisa e aceite por parte dos 

ingressantes (mediante a assinatura do TCLE), realizou-se a aplicação da Escala 

Fatorial de Neuroticismo6: esse instrumento é uma proposta para uma versão 

atualizada da Escala Fatorial de Ajustamento Emocional/Neuroticismo7, o qual está 

sendo desenvolvido por pesquisadores do Laboratório de Mensuração do Instituto 

de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, sob a 
                                                 
6 Este instrumento integra a pesquisa Aprimoramento de Escalas e Relações entre Traços de 
Personalidade e Construtos da Psicologia Positiva, coordenada pelo Prof. Dr. Claudio Simon Hutz, o 
qual foi aprovado junto ao Comitê de Ética da UFRGS, registrado sob o protocolo CAAE 
80264617.3.0000.5334, parecer 2.584.044, de 05 de abril de 2018. 
7 Instrumento objetivo de avaliação psicométrica que aferia o nível de ajustamento 
emocional/neuroticismo conforme o modelo dos Cinco Grandes Fatores – CGF, da personalidade, 
proposto por Hutz e Nunes (2001). 
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coordenação do Prof. Claudio Simon Hutz. A partir da concessão por este 

Laboratório do novo instrumento, foi possível utilizá-lo nesta pesquisa; em 

contrapartida, os dados coletados integraram o banco de dados para validação junto 

ao Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) do novo instrumento.  

É válido ressaltar que, conforme disposto na Resolução Nº 09/2018, § 1º, do 

Conselho Federal de Psicologia – CFP, o uso de testes não validados pela 

Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica (CCAP) do CFP não se constitui em 

falta ética, desde que utilizado para fins de pesquisa. 

A versão utilizada deste instrumento é composta por 93 itens em escala likert 

(de 1 a 5), os quais aferem elementos relacionados às facetas investigadas no 

neuroticismo: Faceta N1 – Ansiedade; Faceta N2 – Raiva / Hostilidade; Faceta N3 – 

Depressão; Faceta N4 - Embaraço / Constrangimento; Faceta N5 – Impulsividade e 

Faceta N6 – Vulnerabilidade. O participante após a leitura dos itens propostos, 

assinala, em seguida, o quanto este item se aplica a si, não havendo respostas 

certas ou erradas aos itens questionados. 

 

4.2.2 Do Questionário Socioeconômico  
 

Referindo-se a coleta aos dados pessoais, estes foram colhidos com um 

formulário contendo 16 questões, que envolveram os seguintes aspectos: dados 

pessoais, dados residenciais, dados de ingresso/acadêmicos e dados 

socioeconômicos, e ao responde-lo, se encerrava a sua colaboração com a 

pesquisa.  

 

4.2.3 Da Média e Evasão 
 

Os dados relativos ao desempenho acadêmico do aluno, verificado a partir 

das médias nas disciplinas, e, a situação com relação à evasão foram obtidos 

através de consulta ao sistema acadêmico da instituição, levantados junto à Pró-

Reitoria de Graduação – PROGRAD e a Assessoria de Planejamento – ASPLAN. 
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4.3 Da análise dos dados conforme os objetivos 
 

4.3.1 Perfil socioeconômico dos participantes da pesquisa 
 

Para testar a existência de relação entre as variáveis qualitativas foi utilizado 

o Teste qui-quadrado, conforme proposto por Pearson (Pestana e Gageiro, 2003), 

considerando-se o nível de significância a 5%. 

Para estabelecer a relação entre as variáveis socioculturais e econômicas, 

realizou-se uma análise entre cada variável do questionário socioeconômico com a 

forma de ingresso (mediante cotas ou processo universal), através do teste não-

paramétrico qui-quadrado. A análise foi feita ao nível de 5% de significância (p-valor 

< 0,05). 

 

4.3.2 Ajustamento emocional dos ingressantes na UESC 
 

Foram calculadas estatísticas descritivas para cada uma das Facetas em 

relação ao sexo e para verificar a existência de relação significativa entre sexo e as 

facetas, foi utilizado o Teste F de Fischer. 

O levantamento do nível elevado de Neuroticismo considerando-se os 

escores percentílicos de cada faceta, conforme o sexo, se deu tendo como faixa de 

corte o que se convenciona em literatura, que é de 70% do escore total em cada 

uma das facetas. 

 

4.3.3 Ajustamento emocional dos ingressantes na UESC: comparativo entre 
cotistas e não cotistas 

 

 A fim de verificar se há relação significativa entre a forma de ingresso e as 

facetas do Fator N, foi utilizado o teste F de Fischer, considerando-se o nível de 

significância de 5%. 
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4.3.4 Ajustamento emocional dos ingressantes na UESC: relações entre 
ajustamento emocional, rendimento acadêmico e evasão 

 

Para verificar a relação significativa entre a situação atual do participante e 

sua forma de ingresso foi utilizado o teste Qui-quadrado. 

 A relação entre a evasão e o ajustamento emocional foi verificada a partir do 

teste F de Fischer, considerando-se o nível de significância de 5%. 

Para testar a existência de relação entre o desempenho acadêmico (média) 

do aluno e as facetas do Fator N, utilizou-se o coeficiente de correlação de Pearson. 
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5 INGRESSANTES NA UESC: análise do perfil socioeconômico e do 
ajustamento emocional 

 

 

Este capítulo se volta para a realidade da Universidade Estadual de Santa 

Cruz e as ações afirmativas existentes em seu contexto, partindo da caracterização 

socioeconômica dos participantes (considerando-se a relação entre a forma de 

ingresso e os dados socioeconômicos dos participantes), analisando, em seguida, o 

ajustamento emocional dos ingressantes de modo geral, como também 

comparando-o a partir da forma de ingresso (universal ou por cotas); e, 

posteriormente, se fez a verificação da possível relação entre o ajustamento 

emocional, o rendimento acadêmico e a evasão. 

 

5.1 Perfil socioeconômico dos participantes da pesquisa 
 

 

Neste item são apresentados os resultados do teste de hipótese qui quadrado 

na análise das questões do questionário socioeconômico. Aqui foi considerada a 

categoria de ingresso do aluno: seja pelo sistema de cotas ou mediante o processo 

universal, aplicando-se o teste aos quatro grupos de questões (Identificação, 

informações escolares, informações socioculturais e informações econômicas) que 

compõem o questionário socioeconômico (Anexo A) respondido no ato de 

concordância em participar da pesquisa. 

Nesta pesquisa tivemos uma participação total de 537 alunos, dos quais 250 

(46,6%) eram do sexo masculino e 287 (53,4%) do sexo feminino. Do total de 

participantes, 46,2% ingressaram por meio do processo universal e 53,8% por meio 

da reserva de vagas. A Tabela 02 apresenta a relação entre a forma de ingresso e 

os dados pessoais (sexo, faixa etária e estado civil) dos participantes: 
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Tabela 2 – Teste qui-quadrado para a amostra dos ingressantes nos cursos de 
graduação, considerando as variáveis de “Identificação” do questionário 
socioeconômico, conforme a forma de ingresso, UESC, 2018. 

VARIÁVEIS 
FORMA DE INGRESSO (%) 

Processo 
Universal (PU) 

Reserva de 
Vagas (RV) p-valor 

Sexo    
Masculino 47,2 46,0 0.7888 
Feminino 52,8 54,0  
Faixa Etária    
18-20 78,2 73,4 0.1438 
21-25 16,5 18,3  
26-30 1,6 5,5  
31-35 1,2 1,7  
35-40 0,4 0,3  
mais 40 2,0 0,7  
Estado Civil    
Casado 3,6 5,9 0.3864 
Solteiro 94,4 91,3  
Outro 2,0 2,8  
Fonte: Dados da pesquisa, UESC, 2018. 

 

Considerando-se os dados contidos na Tabela 02, observou-se que o 

percentual de mulheres que ingressaram pelas cotas é o percentual mais 

significativo de ingressos. Esse dado é compatível com os dados do Censo da 

Educação Superior de 2016, última edição do levantamento, o qual revelou que as 

mulheres representam 57,2% dos estudantes matriculados em cursos de graduação 

no Brasil. 

Observando-se a faixa etária dos ingressantes, vê-se que há a predominância 

de entrada de sujeitos jovens, com idade entre 18 e 25 anos, ou até mesmo com 

menos de 18 anos (estes não puderam participar da pesquisa dado que são 

menores). Esse panorama reflete a realidade brasileira, na qual a parcela mais 

significativa de sujeitos cursando o Ensino Superior, compreende a faixa etária dos 

18 aos 24 anos, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – 

IPEA (Vasconcelos, 2016). Por fim, no que se refere ao estado civil, vê-se uma 

predominância de sujeitos solteiros, seja entre homens, seja entre mulheres, 

independente da forma de ingresso.  

Realizando-se a análise estatística vê-se que, no que tange aos dados de 

identificação dos participantes da pesquisa, os p-valores não se mostraram 

significativos estatisticamente (estando todos acima de 0,05) ao nível de 5% para as 
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questões da categoria de acesso pelo sistema de cotas e processo universal, 

evidenciando que não há relação significativa entre a forma de ingresso e as 

variáveis sexo, faixa etária ou estado civil. 

A Tabela 3 traz a relação entre os dados referentes à moradia do ingressante 

e sua forma de ingresso.  

 

Tabela 3 – Teste qui-quadrado para a amostra dos ingressantes nos cursos de 
graduação, considerando as variáveis de “Dados Residenciais” do 
questionário socioeconômico, conforme a forma de ingresso, UESC, 2018. 

VARIÁVEIS 
FORMA DE INGRESSO (%) 

Processo 
Universal (PU) 

Reserva de 
Vagas (RV) p-valor 

Você precisou se mudar após ser aprovado?    
Sim 33,5 39,1 0.1765 
Não 66,5 60,9  
Caso tenha se mudado, com quem você está morando?    
Não precisei me mudar 65,7 59,2 0.00545 
Pensionato / república 3,2 5,9  
Casa de familiares 7,7 6,2  
Amigo (a) 9,3 19,0  
Sozinho 9,7 4,8  
Outro 4,4 4,8  
Caso tenha se mudado, qual frequência retorna ao seu 
antigo lugar de morada?    

Não precisei me mudar 66,5 59,9 0.1062 
Semanalmente 1,2 2,4  
Quinzenalmente 4,0 4,2  
Mensalmente 6,9 4,8  
Feriados prolongados 9,3 12,8  
Uma vez no semestre 4,8 2,4  
Férias 4,8 10,0  
Outra frequência 2,4 3,5  
Fonte: Dados da pesquisa, UESC, 2018. 
 

Evidenciou-se que a maior parte dos sujeitos da pesquisa residem na região 

circunvizinha da UESC (Ilhéus, com 294 participantes e, Itabuna, com 179 

participantes, são os municípios com a maior quantidade de alunos participantes; 

seguidas por Itajuípe, com 10; Coaraci, com 8, e, Camacã, com 6 ingressantes 

participando da pesquisa). Pela Tabela 03, vê-se que a maior parte dos 

respondentes não precisou se mudar de seu endereço de origem, sendo o 

percentual mais significativo entre os ingressantes pelo sistema universal. É válido 

ressaltar que muitos universitários necessitam sair de “suas cidades natais e 
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passam a residir longe de seus familiares, um fator que também pode interferir na 

adaptação à realidade da formação profissional” (Anversa et al, 2018, p. 627), 

trazendo impactos em seu cotidiano acadêmico.  

Dentre os ingressantes que realizaram mudança domiciliar, 196 participantes 

da pesquisa apontaram que precisaram sair de seu antigo endereço (Tabela 4). 

Alguns vieram de outros municípios baianos (157 participantes), ou vieram de 

diferentes estados, com destaque para Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo. 

 

Tabela 4 – Local de origem do participante, caso tenha se mudado, conforme o 
sistema de ingresso. UESC, 2018. 

LOCAL DE ORIGEM 
FORMA DE INGRESSO 

TOTAL Processo Universal  
(PU) 

Reserva de vagas  
(RV) 

Bahia 64 93 157 
Minas Gerais 4 6 10 
Espírito Santo 1 5 6 
São Paulo 1 5 6 
Goiás 4 - 4 
Rio de Janeiro 3 - 3 
Distrito Federal 1 1 2 
Maranhão 1 - 1 
MS 1 - 1 
MT - 1 1 
Pará - 1 1 
Paraíba 1 - 1 
Paraná - 1 1 
Santa Catarina 1 - 1 
Sergipe 1 - 1 
TOTAL GERAL 83 113 196 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

A partir da testagem estabelecida, os p-valores não se mostraram 

significativos estatisticamente (estando acima de 0,05) ao nível de 5% para as 

questões referentes à necessidade ou não de se mudar para realizar o curso no qual 

foi aprovado ou ainda com relação à frequência com a qual retorna ao seu antigo 

lugar de moradia. Por outro lado, desta categoria de Dados Residenciais, o p-valor 

demonstrou ser significativo estatisticamente (estando abaixo de 0,05) ao nível de 

5% para a questão sobre “Com quem você está morando, caso tenha se mudado?”, 

em se analisando o acesso pelo sistema de cotas ou pelo processo universal, 

evidenciando a existência de uma relação significativa. 
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A Tabela 5 demonstra a relação entre os dados de ingresso e acadêmicos e 

sua forma de ingresso, a partir da testagem de hipóteses com o Teste qui quadrado: 

 

Tabela 5 – Teste qui-quadrado para a amostra dos ingressantes nos cursos de 
graduação, considerando as variáveis de “Dados de Ingresso e 
Acadêmicos” do questionário socioeconômico, conforme a forma de 
ingresso, UESC, 2018. 

VARIÁVEIS 
FORMA DE INGRESSO (%) 

Processo 
Universal (PU) 

Reserva de 
Vagas (RV) p-valor 

Você já havia tentado aprovação neste curso 
anteriormente?    

Sim 22,7 24,9 0.457 
Não 77,8 75.1  
Você já iniciou algum curso superior anteriormente?    
Sim 18.7   15.3 0.2925 
Não 81.3   84.7  
Fonte: Dados da pesquisa, UESC, 2018. 

 

A Tabela 5 apresenta os dados referentes às tentativas de ingresso no ensino 

superior, como também a ocorrência de evasão ou abandono de uma escolha 

anteriormente feita. Vê-se que a maioria dos ingressantes logrou aprovação na 

primeira tentativa e que não havia iniciado os estudos em nenhum curso superior 

anteriormente. 

Considerando-se a testagem realizada, os p-valores não se mostraram 

significativos estatisticamente (estando acima de 0,05) ao nível de 5% para 

nenhuma das questões referentes aos dados de ingresso e acadêmicos, do 

questionário socioeconômico. 

Por fim, na Tabela 6 há a relação entre os dados socioeconômicos e a forma 

de ingresso, considerando-se a testagem de hipóteses com o Teste qui quadrado: 

 

Tabela 6 – Teste qui-quadrado para a amostra dos ingressantes nos cursos de 
graduação, considerando as variáveis de “Dados Socioeconômicos” do 
questionário socioeconômico, conforme a forma de ingresso, UESC, 
2018. 

VARIÁVEIS 
FORMA DE INGRESSO (%) 

Processo 
Universal (PU) 

Reserva de 
Vagas (RV) p-valor 

Na sua família, mais alguém já possui formação 
superior?    

Sim 66.8 51.4 0.0003097 
Não 33.2 48.6  

Continua 
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Conclusão 

VARIÁVEIS 
FORMA DE INGRESSO (%) 

Processo 
Universal (PU) 

Reserva de 
Vagas (RV) p-valor 

Você está trabalhando atualmente?    
Não 85.0 78.8 0.04 
Sim, trabalho eventualmente 3.2   4.5  
Sim, trabalho em tempo parcial (até 30h semanais) 7.3    5.9  
Sim, trabalho em tempo integral 4.5 10.8  
Possui vínculo empregatício? (Registrado em carteira)    
Não tenho vínculo empregatício 92.2   84.4 0.04421 
Tenho vínculo empregatício de no máximo um ano 2.9    5.6  
Tenho vínculo empregatício de um ano e um mês a 
três anos 1.2    5.2  

Tenho vínculo empregatício de três anos e um mês a 
cinco anos 1.2    1.4  

Tenho vínculo empregatício de mais de cinco anos 2.5 3.5  
Qual a sua participação na renda familiar?    
Não trabalho, recebo ajuda financeira da família 84.2 79.2 0.004125 
Trabalho e recebo ajuda financeira da família 8.5 4.2  
Trabalho e não recebo ajuda financeira da família 2.8 3.8  
Trabalho e contribuo parcialmente para o sustento da 
família 2.8 8.3  

Trabalho e sou o responsável pelo sustento da família 1.6    4.5  
Fonte: Dados da pesquisa, UESC, 2018. 

 

A escolaridade da família pode repercutir na vivência acadêmica estabelecida 

por este ingressante, como aponta um estudo desenvolvido por Kounenou et al 

(2011), segundo o qual, quanto maior é a escolarização dos pais, maior o nível de 

saúde do participante, o que facilita a sua adaptação ao ambiente acadêmico. A 

Tabela 6 evidencia que o percentual de familiares que já possuem alguma 

graduação é superior entre os ingressantes pelo processo universal (66,8%), sendo 

que entre os ingressantes por meio das cotas, a diferença entre aqueles que já 

possuem ou não, algum familiar com nível superior, é bastante equilibrada (cerca de 

2%).  

Vê-se ainda que o percentual de ingressantes que não trabalham é maioria 

(mesmo nas duas formas de ingresso). Porém, percebe-se que o percentual de 

ingressantes que trabalham em tempo integral é mais que o dobro entre os cotistas 

(10,8%) do que entre os ingressantes pelo modo universal (4,5%). Além disso, o 

percentual daqueles que não só trabalham, como também são os principais 

responsáveis pelo sustento da família é quase três vezes superior entre os cotistas 

(4,5%) do que entre os ingressantes pelo processo universal (1,5%). Nota-se a 

presença dos perfis que Furlani (2001) denominou como sendo “trabalhador-
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estudante” (aquele responsável por seu sustento e o sustento da família, o que lhe 

traz uma dose a mais de responsabilidade e dependência de seu trabalho, pois este 

é primordial para o manutenção familiar) e os estudantes trabalhadores (que 

trabalham, mas que recebem algum tipo de ajuda familiar). 

Para este grupo de questões referentes aos “Dados Socioeconômicos” os p-

valores mostraram significativos (abaixo de 0,05) para todas as questões. Tem-se 

neste contexto as três faces apontadas por Furlani (2001): a do aluno, a do 

trabalhador e a do cidadão, as quais apelam, segundo a autora “para que se 

superem as dicotomias entre educação e trabalho, entre aquele que pensa e o que 

executa [...], (entre) formar o homem e o cidadão ou formar o técnico” (Furlani, 2001, 

p. 162). Logo, as faces do trabalhador estão presentes e trazem impactos para a 

face do estudante em início de sua formação acadêmica, como dificuldades em 

adequar os horários de trabalho; adversidades de ordem familiar, pois o trabalhar e 

estudar – tidos como prioridades – absorvem o tempo dos compromissos familiares; 

além da escassez de tempo para as atividades de formação superior (Maier e 

Mattos, 2015). 

A partir dos itens analisados se vê que, as condições de formação superior 

dentro do contexto familiar do ingressante, bem como as suas condições financeiras 

são as que se revelam estatisticamente mais significativas. Este fato denota que 

estas questões são bastante relevantes para que haja uma boa integração do 

ingressante ao ensino superior, e quando tal integração se dá, satisfatoriamente, 

este terá condições mais amplas de explorar a vivência na universidade, seja para 

sua formação profissional, seja para o seu desenvolvimento psicossocial. 

Por sua vez, a adequada gestão das condições familiares, financeiras e 

acadêmicas estará atrelada ao modo como esse sujeito vivencia as diferentes 

experiências ao qual será exposto, contexto no qual o neuroticismo será bastante 

relevante, como se discutirá a seguir.  
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5.2 O ajustamento emocional dos ingressantes na UESC 
 

 

Neste item são apresentados os resultados do instrumento psicológico 

respondido pelos participantes da pesquisa, categorizados a partir do sexo, 

inicialmente. Tal análise se justifica por considerar-se que o fator neuroticismo tende 

a apresentar-se de diferentes formas em homens e mulheres, incluindo o fato de 

pesquisas indicarem que mulheres tendem a apresentar maior incidência de 

neuroticismo enquanto fator geral, quando comparadas aos homens (Costa & 

McCrae, 1992, 2007; Ebert, Loosen & Nurcombe, 2002; Hutz & Nunes, 2001, citados 

por Zanon, Borsa, Bandeira e Hutz, 2012).  

Neste sentido, Oliveira (2002) constatou-se que boa parte dos estudos acerca 

do Neuroticismo que investigam a sua relação com o sexo, indicam que as mulheres 

tendem a expressar mais traços característicos do fator N, fenômeno significativo e 

recorrente também em diferentes culturas (Oliveira cita um estudo de Lynn e Martin 

(1997) realizado em 37 nações, o qual concluiu que, em todas, as mulheres tinham 

uma média mais elevada em neuroticismo, e, os homens, em psicoticismo, embora 

as diferenças não fossem estatisticamente significativas. Este autor também cita um 

estudo português, no qual as mulheres manifestaram-se também mais neuróticas - 

Barros, 1999). No entanto, há alguns estudos brasileiros que apontam diferenças na 

relação entre o sexo e diferentes facetas do Neuroticismo: ansiedade predominando 

entre as mulheres e os homens com percentuais mais elevados em desajustamento 

psicossocial e depressão (Hutz & Nunes, 2001; Serafini, 2008). 

A Tabela 7 apresenta os dados obtidos em cada faceta, considerando-se o 

sexo dos participantes, sendo possível observar os dados obtidos em cada uma 

delas, no que se refere à média, mediana, moda, desvio-padrão, coeficiente de 

variação, valores mínimo e máximo:  

 

Tabela 7 – Estatísticas descritivas das subescalas do Fator N para amostra de 
ingressantes dos cursos de graduação da UESC, 2018.  

FACETA SEXO MÉDIA MEDIANA MODA DESVIO 
PADRÃO CV MÍN. MÁX. 

N1 –  
Ansiedade 

F 3,03 3,06 3,29 0,68 22,30 1,24 4,47 
M 2,71 2,65 2,35 0,61 22,71 1,29 4,35 

Continua 
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Conclusão 

FACETA SEXO MÉDIA MEDIANA MODA DESVIO 
PADRÃO CV MÍN. MÁX. 

N2 – 
Raiva 

F 2,60 2,47 2,13 0,83 31,81 1,27 4,67 
M 2,29 2,2 1,87 0,69 30,26 1,27 4,53 

N3 –  
Depressão 

F 2,35 2,12 2,12 0,88 37,51 1,06 5,00 
M 2,15 2 1,71 0,73 33,93 1 4,53 

N4 –  
Embaraço 

F 2,74 2,73 2,87 0,83 30,25 1,00 4,87 
M 2,62 2,6 2,33 0,77 29,35 1,07 4,73 

N5 – 
Impulsividade 

F 2,71 2,63 2,19 0,66 24,24 1,06 4,69 
M 2,47 2,38 2,31 0,58 23,65 1,13 4,13 

N6 –  
Vulnerabilidade 

F 2,97 2,92 2,23 0,71 23,83 1,08 4,92 
M 2,64 2,62 2,69 0,66 24,94 1 4,54 

Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 
De modo similar ao que se observa na literatura, vê-se nesta Tabela a 

ocorrência de diferentes resultados quanto à associação entre as facetas do fator 

neuroticismo e a variável sexo, corroborando com o estudo realizado por Nunes 

(2000), há diferenças significativas entre homens e mulheres, sobretudo no que diz 

respeito às facetas ansiedade (com maior ocorrência entre as mulheres) e 

desajustamento psicossocial (com maior índice entre os homens), dados 

parcialmente corroborados com o estudo conduzido por Trentini (et al., 2009), como 

também por Serafini (2008), a qual constatou em sua tese que os jovens do sexo 

masculino apresentam médias mais altas nos fatores desajustamento psicossocial e 

depressão. No estudo de validade da EFN (Hutz & Nunes, 2001), os homens 

apresentaram maiores médias em desajustamento psicossocial e depressão 

enquanto as mulheres apresentaram médias superiores na faceta ansiedade. 

Tendo em vista que as análises das facetas com relação ao sexo 

apresentaram variação, realizou-se a análise de variância de cada faceta utilizando-

se o teste F, como se vê na Tabela 8, das facetas com relação ao sexo:  

 

Tabela 8 – Análise de variância dos escores das facetas, por sexo para amostra de 
ingressantes dos cursos de graduação da UESC, 2018.  

FACETA  SOMA DOS 
QUADRADOS GL QUADRADOS 

MÉDIOS F P-
VALOR 

 Ansiedade  Sexo 14 1 14,3 34,03 0,0000 
   Resíduo 224,8 535 0,420187   

   Total 239,1 536    
Continua 
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Conclusão 

FACETA  SOMA DOS 
QUADRADOS GL QUADRADOS 

MÉDIOS F P-
VALOR 

Raiva  Sexo 12,57 1 12,57 21,34 0,0000 
   Resíduo 315,08 535 0,588935   

   Total 327,65 536    

Depressão  Sexo 8,64 1 8,64 26,97 0,0049 
   Resíduo 171,36 535 0,320299   

   Total 180 536    

Embaraço  Sexo 2 1 2 3,11 0,082 
   Resíduo 344,3 535 0,643551   

   Total 346,3 536    

Impulsividade  Sexo 8,09 1 8,09 20,74 0,0000 
   Resíduo 208,68 535 0,390056   

   Total 216,77 536    

Vulnerabilidade  Sexo 14,19 1 14,19 30,27 0,0000 
   Resíduo 250,79 535 0,468766   

   Total 264,98 536    
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

Nota-se, a partir da testagem estabelecida, que os p-valores se mostraram 

significativos estatisticamente (estando abaixo de 0,05) ao nível de 5% para cinco 

das seis facetas (exceto embaraço) e demonstraram ser todas significativas 

estatisticamente (estando abaixo de 0,10), ao nível de 10%. Esta análise demonstra 

que as facetas apresentaram diferenças estatisticamente significativas quando 

analisadas em função do sexo do respondente, corroborando com o que a literatura 

já sinaliza.  

Além de se considerar o sexo do respondente na análise do Fator 

Neuroticismo e de suas facetas, faz-se necessário observar os escores percentílicos 

de cada faceta, para melhor compreensão dos resultados obtidos, possibilitando 

uma correta interpretação. Assim, como indicador de nível elevado de neuroticismo 

considerou-se a faixa de corte definida em literatura, especialmente o preconizado 

na Escala Fatorial de Ajustamento Emocional/Neuroticismo (Hutz, Nunes, 2015) que 

é de 70% do escore total em cada uma das facetas. 

Assim, na análise dos sujeitos, faz-se necessário observar a ocorrência de 

escores altos nas facetas do Neuroticismo. Para isto, considerou-se o ponto de corte 

de 70% como ocorrência máxima, estando os valores indicados na Tabela 08, 

distinguidos conforme o sexo:  
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Tabela 9 – Percentil 70% das facetas do Fator N, indicativo do ponto de corte (P-70), 
por sexo. UESC, 2018. 

SEXO 
FACETAS DO FATOR N 

ANSIEDADE RAIVA DEPRESSÃO EMBARAÇO IMPULSIVID. VULNERAB. 
Feminino 3,41 2,93 2,76 3,2 3 3,31 
Masculino 3 2,53 2,47 2,93 2,75 2,92 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2018. 
 

A Tabela 9 apresenta então os valores percentílicos máximos em cada faceta, 

conforme o sexo, considerando-se a amostra participante deste estudo. Estes 

valores são significativos na medida em que permitem identificar os valores (sejam 

iguais ou acima) que são indicativos de um nível elevado em cada faceta avaliada. É 

válido destacar que conforme Hutz e Nunes (2001), a interpretação mais adequada 

dos resultados deve ser feita “a partir dos escores das subescalas do instrumento, 

pois separadamente são capazes de dar informações mais precisas e particulares a 

respeito da pessoa que está sendo avaliada” (Hutz e Nunes, 2015, p. 39). Estes 

autores destacam ainda que resultados elevados ou baixos em uma ou mais 

subescalas do Fator, podem indicar transtornos de personalidade, fazendo-se 

necessária uma avaliação psicológica mais específica para emissão de um 

diagnóstico final. 

Tomando como ponto de corte os percentis apontados na Tabela 9 enquanto 

indicadores de valores elevados nas facetas, fez-se o levantamento dos alunos com 

percentis de respostas acima do percentil 70 (considerando-se a amostra obtida em 

cada curso) como se vê na Tabela 10:  

 

Tabela 10 – Percentual de alunos, de ambos os sexos, cujos percentis estavam 
elevados, considerando-se o P-70, por faceta e por curso. UESC, 2018. 

 CURSO ANSIEDADE RAIVA DEPRESSÃO EMBARAÇO IMPULSIV. VULNER. 
ADM  30,8 26,9 34,6 34,6 26,9 34,6 
AGR  42,9 21,4 42,9 35,7 35,7 28,6 
BBI  15,4 7,7 30,8 23,1 7,7 15,4 
BFI  0 66,7 0 66,7 66,7 0 
BGE 25 41,7 33,3 33,3 16,7 25 
BIO  46,2 23,1 30,8 38,5 46,2 46,2 
BMA  21,4 28,6 28,6 21,4 42,9 21,4 
BQI 30 30 50 20 50 30 
CCO  8,3 25 16,7 8,3 16,7 8,3 
CIC  36,4 18,2 9,1 18,2 18,2 36,4 
Continua 
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Conclusão 
 CURSO ANSIEDADE RAIVA DEPRESSÃO EMBARAÇO IMPULSIV. VULNER. 

COS  40 20 20 30 30 40 
CSO  50 50 62,5 50 37,5 50 
DRT  27,7 33,8 23,1 26,2 29,2 27,7 
ECN  6,7 26,7 33,3 33,3 6,7 6,7 
EFE  47,6 38,1 47,6 38,1 47,6 47,6 
EGC 36,8 47,4 26,3 31,6 42,1 36,8 
EGE 35,3 35,3 35,3 35,3 11,8 35,3 
EGM 0 14,3 28,6 42,9 14,3 0 
EGQ 15,8 15,8 10,5 26,3 10,5 15,8 
EP 33,3 33,3 16,7 33,3 41,7 33,3 
FLS  25 25 37,5 25 25 25 
GEO  13,6 13,6 13,6 0 22,7 13,6 
HIS  8,3 25 50 16,7 33,3 8,3 
LBI  46,2 38,5 46,2 61,5 53,8 46,2 
LEA 23,1 15,4 53,8 38,5 23,1 23,1 
LEF 27,8 27,8 11,1 16,7 11,1 27,8 
LET  40,9 36,4 45,5 45,5 27,3 45,5 
LFI  0 33,3 33,3 33,3 33,3 0 
LMA  8,3 33,3 0 8,3 25 8,3 
LQU  40 40 40 26,7 46,7 40 
MED  45,5 18,2 50 45,5 40,9 40,9 
MEV  26,3 42,1 26,3 36,8 36,8 26,3 
PEG  16,2 18,9 8,1 13,5 18,9 16,2 
UESC 27,93 28,68 29,05 28,86 28,86 27,75 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

Analisando-se os percentuais obtidos, por curso, de respondentes com 

facetas acima de P-70, destaca-se aqui os cinco cursos nos quais, quase a metade 

da amostra avaliada apresentou padrões superiores a P-70 (podendo ser 

considerado como alto percentual de Neuroticismo): Ciências Sociais - CSO 

(Ansiedade = 50%; Raiva = 50%; Depressão = 62%; Embaraço = 50%; 

Vulnerabilidade = 50%); Enfermagem - EFE (Ansiedade = 47,6%; Depressão = 

47,6%; Impulsividade = 47,6%; Vulnerabilidade = 47,6%); Ciências Biológicas - LBI 

(Ansiedade = 46,2%; Depressão = 46,2%; Impulsividade = 53,8%; Vulnerabilidade = 

46,2%); Medicina - MED (Ansiedade = 45,5%; Depressão = 50%; Embaraço = 

45,5%; Impulsividade = 40,9%; Vulnerabilidade = 40,9%) e Letras - LET (Ansiedade 

= 40,9%; Depressão = 45,5%; Embaraço = 45,5%; Vulnerabilidade = 45,5%). Porém, 

de modo geral, observando-se a totalidade da amostra analisada, verifica-se que os 

percentuais, por faceta, da amostra geral de respondentes da UESC giram em torno 

de 28%, como disposto na Tabela 10. 
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Para uma análise complementar, realizou-se o cruzamento entre os dados 

obtidos por sexo e por curso, a partir de cada faceta, gerando Figuras com tais 

cruzamentos. A Figura 1 traz os dados acerca da faceta Ansiedade:  

 

Figura 1 – Boxplot da Faceta N1 – Ansiedade e ponto de corte P-70, conforme o 
sexo e o curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 
2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
Nota: Linha vermelha indicativa do P-70 para o sexo feminino e linha verde como indicativa do P-70 para o sexo masculino. 
 

Na Figura 1 estão indicados os pontos de corte (P-70) por sexo, sendo 

possível observar que os respondentes do sexo feminino, de modo geral, 

apresentam níveis de ansiedade maiores do que os homens (em boa parte dos 

cursos), como também estão bastante próximas do P-70 (linha vermelha) ou acima 

dele. 

A Figura 2 traz os dados da faceta Raiva, por curso, considerando-se o sexo 

do respondente. De modo similar ao anterior, há a indicação das linhas de corte P-

70 para cada sexo (vermelha para o sexo feminino e verde para o masculino): 

 

  



80 
 

 
 

Figura 2 - Boxplot da Faceta N2 – Raiva e ponto de corte P-70, conforme o sexo e o 
curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
Nota: Linha vermelha indicativa do P-70 para o sexo feminino e linha verde como indicativa do P-70 para o sexo masculino. 
 
 

Esta Figura demonstra a variação dos valores de cada curso obtidos nesta 

faceta, com destaque para as respondentes de Engenharia Civil, que obtiveram 

percentuais bastante elevados, tanto em comparação às alunas dos demais cursos, 

mas principalmente em relação aos respondentes do sexo masculino deste curso.  

A Figura 3 traz os dados da faceta Depressão, por curso, considerando-se o 

sexo do respondente. Há a indicação das linhas de corte P-70 para cada sexo 

(vermelha para o sexo feminino e verde para o masculino): 

 

  



81 
 

 
 

Figura 3 - Boxplot da Faceta N3 – Depressão e ponto de corte P-70, conforme o 
sexo e o curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 
2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
Nota: Linha vermelha indicativa do P-70 para o sexo feminino e linha verde como indicativa do P-70 para o sexo masculino. 
 

Na Figura 3 os dados dos respondentes do sexo masculino dos cursos de 

Ciências Sociais - CSO e Enfermagem – EFE chamam a atenção, pois encontram-

se bastante acima do P-70, superando inclusive o P-70 feminino. 

Na Figura 4 estão representados os dados da faceta Embaraço, por curso, 

considerando-se o sexo do respondente, além da indicação das linhas de corte P-70 

para cada sexo (vermelha para o sexo feminino e verde para o masculino).  
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Figura 4 - Boxplot da Faceta N4 – Embaraço e ponto de corte P-70, conforme o sexo 
e o curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
Nota: Linha vermelha indicativa do P-70 para o sexo feminino e linha verde como indicativa do P-70 para o sexo masculino. 
 

Nesta Figura, nota-se um maior equilíbrio na faceta Embaraço entre os 

respondentes de ambos os sexos nos diferentes cursos, corroborando com o P-

Valor estatisticamente não significativo entre os sexos, nesta faceta.  

A Figura 5 contém os dados da faceta Impulsividade, por curso, 

considerando-se o sexo do respondente. Há a indicação das linhas de corte P-70 

para cada sexo (vermelha para o sexo feminino e verde para o masculino): 
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Figura 5 - Boxplot da Faceta N5 – Impulsividade e ponto de corte P-70, conforme o 
sexo e o curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 
2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
Nota: Linha vermelha indicativa do P-70 para o sexo feminino e linha verde como indicativa do P-70 para o sexo masculino. 
 
 

Vê-se que os respondentes do curso de Bacharelado em Física – BFI 

apresentaram um P-70 bastante elevado, o mesmo ocorrendo com as respondentes 

do curso de Engenharia da Produção - EP. 

Na Figura 6 estão representados os dados da faceta Vulnerabilidade, por 

curso, considerando-se o sexo do respondente, além da indicação das linhas de 

corte P-70 para cada sexo (vermelha para o sexo feminino e verde para o 

masculino): 
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Figura 6 - Boxplot da Faceta N6 – Vulnerabilidade e ponto de corte P-70, conforme o 
sexo e o curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 
2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
Nota: Linha vermelha indicativa do P-70 para o sexo feminino e linha verde como indicativa do P-70 para o sexo masculino. 
 
 

Na Figura acima, vê-se que os respondentes do sexo masculino do curso de 

Comunicação Social – COS apresentaram P-70 bastante elevados, superando 

inclusive o corte do P-70 feminino. 

Pelas Figuras, pode-se perceber que os participantes do sexo masculino e os 

do sexo feminino respondem de modo diferente às facetas que compõem o 

instrumento, corroborando com o que a literatura já evidencia sobre esta questão. 

Acerca dos cursos, nota-se que há variações de respostas nas diferentes facetas, 

sendo possível realizar uma análise por curso, como também por modalidade 

(bacharelado ou licenciatura) ou, ainda, conforme o turno (matutino, vespertino, 

diurno ou noturno), porém tais análises não são contempladas nos objetivos 

propostos neste momento, sendo passíveis de serem realizadas em estudos futuros. 
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5.3 O ajustamento emocional dos ingressantes na UESC: um comparativo 
entre cotistas e não cotistas 

 

 

Neste estudo, do total de 537 participantes, 248 (46,2%) ingressaram por 

meio Processo Universal (PU); e, 289 (53,8%) ingressaram Reserva de vagas (RV), 

sendo que destes, 54 ingressaram pela reserva para alunos oriundos de Escolas 

Públicas (RV-EP); 211 se autodeclararam negros (RV-Negro) e 24 ingressaram 

como sendo indígenas ou quilombolas (RV-IQ), como se vê na Tabela 11, na qual 

têm-se ainda o número de sujeitos do sexo feminino e masculino, conforme a forma 

de ingresso: 

 

Tabela 11 – Quantitativo dos participantes da pesquisa, conforme o sexo e a forma 
de ingresso nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

FORMA DE INGRESSO FEMININO MASCULINO TOTAL 
PU 131 117 248 
RV – Escola Pública 28 26 54 
RV – Índios e Quilombolas 5 19 24 
RV – Negro 123 88 211 
TOTAL 287 250 537 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

Nota-se que o número de ingressantes negras é bastante significativo (cerca 

de 42,86% da amostra feminina) e que o quantitativo de mulheres indígenas ou 

quilombolas é de 1,74%, (5 sujeitos) comparadas às demais mulheres. 

Considerando-se a amostra total desta pesquisa (537 sujeitos), as mulheres índias 

ou quilombolas equivalem a 0,93% deste total. É válido destacar o pequeno 

tamanho desta parcela da amostra, tendo em vista o impacto da mesma na 

distribuição das respostas e na análise das Figuras deste ponto. 

Considerando-se o quantitativo acima referente à forma de ingresso, neste 

item serão apresentados os resultados do instrumento Escala Fatorial de 

Neuroticismo, considerando-se os resultados obtidos pelos participantes em função 

da sua forma de ingresso à IES: seja pelo Processo Universal (PU) ou pela Reserva 
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de vagas (RV), a qual envolve os ingressantes por meio das Escolas Públicas (RV-

EP); os índios ou quilombolas (RV-IQ) e, ainda, os ingressantes negros (RV-Negro). 

Buscou-se, assim, a partir de tais resultados, verificar se haveria diferença entre o 

nível de ajustamento emocional dos ingressantes pelo Processo Universal (PU) ou 

por meio da Reserva de Vagas (RV). 

As análises neste item foram construídas na seguinte perspectiva: cada 

faceta foi analisada considerando-se inicialmente a possível interação sexo X forma 

de ingresso; em seguida, foi realizada a análise de variância entre o sexo e a forma 

de ingresso – a fim de verificar a ocorrência de relação estatisticamente significativa 

entre tais variáveis; e, finalmente, foi apresentada, graficamente, a concentração de 

respostas obtidas em cada faceta, considerando-se a forma de ingresso e o curso 

do participante. 

 

5.3.1 – Faceta N1 - Ansiedade 
 

A Figura 7 apresenta a análise da Faceta N1 - Ansiedade, considerando-se o 

sexo e a forma de ingresso do respondente: 

 

Figura 7 – Boxplot da faceta N1 – Ansiedade, conforme o sexo e a forma de 
ingresso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Nesta Figura pode-se perceber que as concentrações, ao se comparar os 

ingressantes, se comportam diferentemente, o que pode ser comprovado 
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estatisticamente, por meio dos dados contidos na Tabela 12, que contém a análise 

de variância desta faceta, sendo possível observar que esta faceta é 

estatisticamente significativa apenas quando analisada em relação ao sexo (P-valor 

0,000). Quando analisada em relação à forma de ingresso (P-valor 0,1517) ou a 

interação entre a forma de ingresso e o sexo (P-valor 0,5767), verifica-se que não há 

nível de significância estatisticamente relevante:  

 

Tabela 12 – Análise de variância dos escores da faceta N1 - Ansiedade, por sexo e 
por forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de ingresso  2,227    3  1,7710        0,1517     
Sexo                  13,057   1  31,1522  0,0000 
Forma Ingresso: Sexo 0,830   3   0,6604        0,5767     
Residual          221,721 529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

Na Figura 8 estão apresentados os níveis de Ansiedade dos respondentes, 

considerando-se a forma de ingresso (PU = Processo Universal e RV = Reserva de 

Vagas) e o respectivo curso no qual ingressou: 

 

Figura 8 – Boxplot da faceta N1 – Ansiedade, conforme a forma de ingresso e o 
curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Pela Figura 8 nota-se que os níveis de Ansiedade, ainda que variem conforme 

a forma de ingresso e conforme o curso, não apresentam significância estatística, 

conforme evidenciado na Tabela 12. 
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5.3.2 – Faceta N2 - Raiva 
 

Na Figura 9 tem-se a análise da Faceta Raiva, conforme o sexo e a forma de 

ingresso do respondente, com destaque para as mulheres indígenas/quilombolas, 

com concentração abaixo dos demais segmentos:  

 

Figura 9 – Boxplot da Faceta N2 – Raiva, conforme o sexo e a forma de ingresso 
dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

A análise da Figura 9 pode ser complementada a partir dos dados contidos na 

Tabela 13, a qual apresenta a análise de variância da faceta Raiva, sendo possível 

observar que esta faceta é estatisticamente significativa em relação à forma de 

ingresso (P-valor 0,06045) e em relação ao sexo (P-valor 0,000). Quando analisada 

em relação à interação forma de ingresso e sexo (P-valor 0,47223), verifica-se que 

não há nível de significância estatisticamente relevante:  

 

Tabela 13 – Análise de variância dos escores da Faceta N2 - Raiva, por sexo e por 
forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso      4,346    3   2,4783    0,06045   
Sexo                     11,330   1  19,3803 0,0000 
Forma de Ingresso: Sexo   1,474   3  0,8402    0,47223     
Residual          309,259 529        
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
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A Figura 10 traz os dados referentes à faceta Raiva, considerando o curso ao 

qual está matriculado e sua forma de ingresso, sendo possível perceber a 

manifestação desta faceta conforme o curso e a forma de ingresso na Figura 16: 

 

Figura 10 – Boxplot da Faceta N2 – Raiva, conforme a forma de ingresso e o curso 
dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

5.3.3 – Faceta N3 - Depressão 
 

Considerando-se a Faceta Depressão, a Figura 11 apresenta a análise desta 

faceta em relação ao sexo e a forma de ingresso do participante:  
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Figura 11 – Boxplot da Faceta N3 – Depressão, conforme o sexo e a forma de 
ingresso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

A Tabela 14 evidencia que há significância estatística desta faceta com 

relação à forma de ingresso (p-valor 0,0726) e ao sexo (p-valor 0,0085) sendo a 

interação Forma de ingresso X Sexo não significativa estatisticamente (p-valor 

0,1691): 

 

Tabela 14 – Análise de variância dos escores da Faceta N3 - Depressão, por sexo e 
por forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso 4,61   3   2,3386  0,0726  
Sexo                  4,57   1   6,9639  0,0085 
Forma de Ingresso: Sexo  3,32    3  1,6852  0,1691    
Residual          347,38  529                     

Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

É possível observar os padrões de respostas à faceta Depressão, conforme a 

forma de ingresso e o curso do respondente na Figura 12: 
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Figura 12 – Boxplot da Faceta N3 – Depressão, conforme a forma de ingresso e o 
curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

 

5.3.4 – Faceta N4 – Embaraço  
 

No que se refere à faceta N4 – Embaraço, a Figura 13 demonstra a 

distribuição das respostas considerando-se a forma de ingresso e o sexo dos 

respondentes. Nota-se que a concentração de respostas das mulheres que 

ingressaram mediante a reserva para índios e quilombolas apresenta variação 

quando comparada às demais concentrações de resposta: 
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Figura 13 – Boxplot da Faceta N4 – Embaraço, conforme o sexo e a forma de 
ingresso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

A análise estatística da faceta Embaraço se mostrou sem significância 

estatística, seja com relação à forma de ingresso (P-valor 0,1689), ao sexo (P-valor 

0,1610) ou a interação forma de ingresso X sexo (P-valor 0,2848), como se observa 

na Tabela 15: 

 

Tabela 15 – Análise de variância dos escores da Faceta N4 - Embaraço, por sexo e 
por forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso     3,24    3  1,6865 0,1689 
Sexo                     1,26    1   1,9702  0,1610 
Forma de Ingresso: Sexo      2,43   3   1,2673  0,2848 
Residual          338,58  529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Quando os dados da faceta N4 - Embaraço são distribuídos conforme a forma 

de ingresso e o curso no qual o ingressante está matriculado, tem-se a distribuição 

apresentada na Figura 14:   
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Figura 14 – Boxplot da Faceta N4 – Embaraço, conforme a forma de ingresso e o 
curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

 

5.3.5 – Faceta N5 – Impulsividade 
 

 

Considerando-se a faceta N5 – Impulsividade, a Figura 15 apresenta a 

distribuição dos escores, conforme o sexo do respondente e sua forma de ingresso: 
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Figura 15 – Boxplot da Faceta N5 – Impulsividade, conforme o sexo e a forma de 
ingresso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Esta faceta, em análise estatística, demonstrou ser significativa com relação 

às variáveis Forma de Ingresso (p-valor 0,0007) e sexo (P-valor 0,0000), não se 

revelando significativa na interação Forma de ingresso X sexo (p-valor 0,5474), 

conforme se observa na Tabela 16:  

 

Tabela 16 – Análise de variância dos escores da Faceta N5 - Impulsividade, por 
sexo e por forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso  6,54    3  5,73   0,0007 
Sexo                  7,74   1  20,35  0,0000 
Forma de Ingresso: Sexo    0,80   3   0,71   0,5474     
Residual          201.33 529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

A Faceta N5 – Impulsividade, no que se refere aos escores por curso e forma 

de ingresso, está representada na Figura 16, com destaque para o bacharelado em 

Física – BFI, com valores elevados para os ingressantes pelo processo universal: 
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Figura 16 – Boxplot da Faceta N5 – Impulsividade, conforme a forma de ingresso e o 
curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

5.3.6 – Faceta N6 - Vulnerabilidade 
 

Por fim, na Figura 17, estão representadas as respostas dos participantes da 

pesquisa à esta faceta, considerando-se a forma de ingresso e o sexo do 

respondente: 

 

Figura 17 – Boxplot da Faceta N6 – Vulnerabilidade, conforme o sexo e a forma de 
ingresso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
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Esta faceta não apresentou significância estatística quando comparada à 

forma de ingresso, considerando-se que o p-valor obtido (0,6381) foi superior ao 

nível de 5% (p-valor < 0,05) (Tabela 17). Vê-se por esta Tabela que esta Faceta 

possui relação estatisticamente relevante quando comparada à variável sexo, com 

p-valor de 0,0000: 

 

Tabela 17 – Análise de variância dos escores da Faceta N6 - Vulnerabilidade, por 
sexo e por forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso 2,278 3 1,6218 0,1833 
Sexo                  12,898 1 27,5443 0,0000 
Forma de Ingresso: Sexo    0,794 3 0,5653 0,6381 
Residual          247,715 529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

Por fim, na Figura 18 está demonstrada a concentração de respostas dadas 

para esta faceta, considerando-se a forma de ingresso e o qual ao qual o 

participante está vinculado: 

 

Figura 18 – Boxplot da Faceta N6 – Vulnerabilidade, conforme a forma de ingresso e 
o curso dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
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Considerando-se as análises estatísticas realizadas, nota-se que as facetas 

Raiva e Depressão apresentaram significância estatística apenas se consideradas 

ao nível de 10% (p-valor > 0,010) quando analisadas em função da forma de 

ingresso. Já a faceta Impulsividade, foi a única que apresentou significância 

estatística ao nível de 5% (p-valor 0,0007), quando analisada em relação a esta 

variável. 

Válido destacar que, como visto anteriormente, na decomposição segundo a 

forma de ingresso, o percentual de mulheres indígenas ingressantes por meio das 

cotas é o menor em relação às demais formas de ingresso, indicando a necessidade 

de maior atenção a estes sujeitos, os quais, como será visto a frente, apresentaram 

os maiores níveis de evasão (considerando-se a forma de ingresso) dentre os 

participantes da pesquisa. 
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5.4 Ingressantes da UESC: relações entre ajustamento emocional, rendimento 
acadêmico e evasão 

 

 

Neste item buscou-se examinar a ocorrência, ou não, de relação entre os 

níveis de ajustamento emocional (considerando-se a análise das facetas), a média 

ao final do primeiro ano (ou período) e a ocorrência da evasão. 

Num primeiro momento realizou-se o levantamento dos ingressantes 

evadidos ao final do primeiro ano de curso (2018). Do total de 537 participantes na 

pesquisa, 33 evadiram, o que representa 6,15% deste total. Estes 33 sujeitos 

evadidos estão distribuídos entre 16 cursos (o que equivale a 48,5% do total de 

cursos da IES), conforme os dados apresentados na Tabela 18: 

 

Tabela 18 - Cursos que apresentaram evasão, considerando-se os participantes da 
pesquisa e sua situação ao final de 2018 (matriculados e evadidos). 
UESC, 2018. 

CURSO 
PARTICIPANTES EVASÃO 

(PERCENTUAL POR 
CURSO) * 

EVASÃO 
(PERCENTUAL 
AMOSTRA) ** MATRICULADOS EVADIDOS 

AGR  11 3 21,4 9,09 
BMA  11 3 21,4 9,09 
BQI 9 1 10,0 3,03 
DRT  63 2 3,08 6,06 
ECN  13 2 13,3 6,06 
EFE  19 2 9,52 6,06 
EGC 18 1 5,26 3,03 
EGE 13 4 23,5 12,12 
EGQ 17 2 10,5 6,06 
FLS  7 1 12,5 3,03 
GEO  19 3 13,6 9,09 
HIS  11 1 8,33 3,03 
LEF 17 1 5,56 3,03 
LQU  13 2 13,3 6,06 
MED  20 2 9,09 6,06 
PDG  34 3 8,11 9,09 
TOTAL 295 33 6,15*** 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, UESC, 2018. 
Nota: Optou-se por apresentar na Tabela apenas cursos com ocorrência de evasão. Os demais cursos não apresentaram 
evasão no período considerado.  
* Considerou-se a amostra dos participantes na pesquisa, por curso, para cálculo deste percentual; 
** Considerou-se o total de evadidos (33 participantes) para cálculo deste percentual por curso, a fim de se perceber a 
participação de cada curso no total da evasão. 
*** Percentual referente ao total de participantes na pesquisa: 537 sujeitos. 



99 
 

 
 

Por esta Tabela 18, vê-se que o curso que apresentou maior percentual de 

evadidos (considerando-se apenas os alunos participantes da pesquisa) foi 

Engenharia Elétrica (com 23,5%, equivalendo a 12,12% do total da evasão); seguido 

por Agronomia, Biomedicina, Geografia e Pedagogia, cada um respondendo por 

9,09% do total de evadidos, dentre os participantes da pesquisa. 

 

5.4.1 Associação entre evasão e a forma de ingresso 
 

Para estabelecer a relação entre a forma de ingresso e a evasão, aplicou-se o 

teste de hipóteses qui-quadrado, conforme se vê na Tabela 19: 

 

Tabela 19 – Teste qui quadrado para a situação dos ingressantes, conforme a forma 
de ingresso nos cursos de graduação da UESC, 2018. 

SITUAÇÃO 
QUANTIDADE DE ALUNOS PERCENTUAL 

p-valor Processo 
Universal (PU) 

Reserva de 
vagas (RV) 

Processo 
Universal (%) 

Reserva de 
vagas (%) 

Evadido       14 19 5.7 6.5 0.7197 
Matriculado 230 274 94.3 93.5  
Fonte: Dados da pesquisa, UESC, 2018. 

 

Nota-se que, dentre os participantes, o percentual de evadidos foi levemente 

superior entre os ingressantes pela reserva de vagas (6,5%) do que entre aqueles 

que ingressaram pelo processo universal (5,7%). Porém, a partir da análise 

estatística estabelecida, verificou-se que o p-valor encontrado (0.7197) não foi 

significativo estatisticamente, evidenciando que não há associação estatisticamente 

significativa entre a forma de ingresso e a evasão.  

Detalhando-se a forma de ingresso dos participantes, especialmente dos que 

que ingressaram mediante a reserva de vagas, foram obtidos os seguintes 

percentuais de evasão (Tabela 20):  

 

Tabela 20 – Teste qui quadrado para a situação dos ingressantes ao final de 2018, 
considerando-se o detalhamento da forma de ingresso, na UESC em 
2018. 

SITUAÇÃO 
DETALHAMENTO DA FORMA DE INGRESSO (%) 

p-valor Processo 
Universal (PU) 

Reserva de vagas 
/ escolas públicas 

Reserva de vagas / 
Índios/Quilombolas 

Reserva de 
vagas / Negros 

Evadido       6 9,3 12,5 4,7 0.3455 
Matriculado 94 90,7 87,5 95,3  
Fonte: Dados da pesquisa, UESC, 2018. 
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Nota-se que o percentual de evadidos foi superior entre os ingressantes por 

meio da reserva de vagas como índios ou quilombolas (12,5%), sendo o menor 

percentual de evadidos dentre os ingressantes que se declararam negros (4,7%). No 

entanto, ao realizar-se a análise estatística, ao nível de 5%, o p-valor encontrado 

(0.3455) não foi significativo estatisticamente. Vê-se, assim, que a forma de ingresso 

não apresentou associação com a ocorrência da evasão. 

 

 

5.4.2 Correlação entre evasão e o ajustamento emocional 
 

A fim de testar a existência de relação entre o ajustamento emocional do 

aluno e a evasão, foi realizada a análise entre esta última e as diferentes facetas 

que compõem o Neuroticismo. Para isto, realizou-se do teste de hipóteses qui 

quadrado no intuito de verificar se a associação entre tais variáveis é significativa. 

Outra análise realizada foi a comparação entre os percentuais obtidos, em 

cada faceta, pelos ingressantes que permanecem matriculados e aqueles que 

evadiram, utilizando-se como ponto de corte os percentis acima de P-70 (conforme 

dispõe a Tabela 09, p. 77), sendo construídas Figuras para cada faceta. Em cada 

Figura considerou-se o percentual de alunos com percentil acima de P-70, e aqueles 

com percentil abaixo de P-70. 

A seguir, a Figura 19 apresenta a relação entre a Faceta N1 – Ansiedade e a 

situação dos participantes da pesquisa, ao final do ano de 2018, em dados 

percentuais: 
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Figura 19 – Situação dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC ao final 
de 2018, considerando-se o percentil P-70 da faceta N1 – Ansiedade.  

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

Por esta FIGURA 19 pode-se verificar que o percentual de alunos com P-70 

elevado foi superior entre os alunos evadidos (42,4%) do que entre os alunos 

matriculados (27,0%). Porém, ao aplicar-se o teste de hipóteses qui-quadrado esta 

relação não se mostrou estatisticamente significativa (p-valor = 0,0555), 

considerando-se o nível de 5% de significância. Caso o nível de significância fosse a 

10% (p-valor < 0,10) esta relação seria significativa. 

A Figura 25 apresenta a relação entre a Faceta N2 – Raiva e a relação entre 

matriculados e evadidos, ao final do ano de 2018: 
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Figura 20 – Situação dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC ao final 
de 2018, considerando-se o percentil P-70 da faceta N2 – Raiva. UESC, 
2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

Nota-se que o percentual de alunos com P-70 elevado apresentou-se superior 

entre os que já evadiram (42,4%) do que entre os que permanecem (27,8%). A 

análise estatística ao nível de significância de 5% entre estas variáveis não se 

mostrou relevante (p-valor 0,0715). Caso este nível fosse elevado a 10% esta 

relação se provaria significativa. 

A seguir, tem-se a Figura 21 que traz a relação entre a Faceta N3 – 

Depressão e a relação entre os participantes matriculados e evadidos, ao término do 

ano de 2018: 
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Figura 21 – Situação dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC ao final 
de 2018, considerando-se o percentil P-70 da faceta N3 – Depressão. 
UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Nota-se na Figura 21 que o percentual de alunos participantes com P-70 

elevado foi bastante próximo entre os alunos evadidos (30,3%) tanto quanto entre os 

alunos matriculados (29,0%). Porém, ao aplicar-se o teste de hipóteses qui-

quadrado esta relação não se mostrou estatisticamente significativa (p-valor = 0,87), 

considerando-se o nível de 5% de significância. 

Tem-se na Figura 22 a relação entre os participantes matriculados e evadidos 

(ao término do ano de 2018) e a Faceta N4 – Embaraço: 
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Figura 22 – Situação dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC ao final 
de 2018, considerando-se o percentil P-70 da faceta N4 – Embaraço. 
UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Diferentemente das demais facetas, nota-se que o percentual de alunos com 

P-70 elevado apresentou-se superior dentre aqueles que permanecem matriculados 

(29,2%) do que entre aqueles que já evadiram (24,2%). A análise estatística ao nível 

de significância de 5%, entre estas variáveis, não se mostrou relevante (p-valor 

0,5453). 

A relação entre a faceta N5 – Impulsividade e os alunos matriculados e 

evadidos ao final de 2018 consta na Figura 23: 
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Figura 23 – Situação dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC ao final 
de 2018, considerando-se o percentil P-70 da faceta N5 – Impulsividade. 
UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Coincidindo com a maioria das facetas, os níveis de impulsividade mais 

elevados (acima do P-70) apresentaram maior percentual dentre os alunos evadidos 

(33,3%) do que entre aqueles que permaneceram no curso (28,6%). A análise 

estatística, com o teste de hipóteses qui-quadrado, não se mostrou estatisticamente 

significativa (p-valor = 0,5587), considerando-se o nível de 5% de significância. 

Finalmente, a relação entre a faceta N6 - Vulnerabilidade e os alunos que 

finalizaram o ano de 2018 matriculados ou em situação de evasão, está 

demonstrada no Figura 24:  
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Figura 24 – Situação dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC ao final 
de 2018, considerando-se o percentil P-70 da faceta N6 – 
Vulnerabilidade. UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Evidencia-se, por este Figura que o percentual de alunos com P-70 elevado 

nesta faceta, também foi superior (39,4%) dentre aqueles que já deixaram o curso 

do que entre aqueles que permanecem matriculados (27%). Esta foi a faceta com 

maior diferença percentual entre matriculados e evadidos. Porém, de modo 

semelhante às demais facetas, ao aplicar-se o teste de hipóteses qui-quadrado, a 

relação não se mostrou significativa a 5%, considerando-se o p-valor obtido, que foi 

de 0,123.  

De modo geral, percebeu-se que, ao estabelecer uma correlação estatística 

entre a evasão e o ajustamento emocional, os valores de P-70 encontrados em cada 

faceta foi superior entre os alunos evadidos do que entre aqueles que permanecem 

matriculados.  
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5.4.3 Correlação entre rendimento acadêmico (média) e o ajustamento 
emocional 

 

 

A última análise realizada foi entre a média acadêmica obtida pelos alunos, ao 

final de 2018, e os valores apresentados por estes nas diferentes facetas que 

compõem o Neuroticismo. É relevante destacar que os alunos evadidos não estão 

contemplados nesta análise, considerando-se que o sistema acadêmico zera (atribui 

média zero) o rendimento acadêmico dos mesmos com a ocorrência da evasão.  

Assim, foi feito um levantamento dos alunos que permaneceram matriculados 

ao final de 2018. Após, verificou-se a média obtida por estes nas disciplinas 

cursadas, e, a partir destes dados, buscou-se identificar a correlação estatística 

entre tais médias e as facetas que compõem o Fator N (Tabela 21):  

 

Tabela 21 - Correlação entre as facetas e a nota média nas disciplinas cursadas 
pelos ingressantes nos cursos de graduação da UESC, 2018. 
FACETAS CORRELAÇÃO P-VALOR 

Ansiedade 0.0215  0,6299 
Raiva -0.0711 0,1109 
Depressão -0.0665 0,1358 
Embaraço 0.0188  0,6733 
Impulsividade -0.0312 0,4849 
Vulnerabilidade         0.0242  0,5874 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018.  

 

Com relação ao sentido da correlação, verifica-se que há facetas com 

correlação positiva (Ansiedade, Embaraço e Vulnerabilidade), o que significa dizer 

que, aumentando-se a média, os valores obtidos nestas facetas também aumentam; 

e, há facetas com correlação negativa (Raiva, Depressão e Impulsividade), o que 

indica que, a medida em que a média diminui, os valores obtidos nestas facetas 

tendem a aumentar. Porém, nota-se a partir desta Tabela, que a correlação não se 

dá de modo estatisticamente significativo, considerando-se que os p-valor 

encontrados são maiores que 5% (p-valor > 0,005). 
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Tendo em vista os valores obtidos para o P-70 de cada faceta (Tabela 9, p. 

77), e, visando observar como se dá a interação entre cada faceta e a média, foram 

construídos Figuras e Tabelas com a análise de variância entre estas variáveis, 

levando-se em consideração a forma de ingresso. 

 

 

5.4.3.1: N1 – Ansiedade 

Na Figura 25 tem-se a relação entre a Faceta N1 – Ansiedade e a média, 

considerando-se a forma de ingresso: 

 

Figura 25 - Nota média nas disciplinas e intervalo de confiança para a Faceta N1 - 
Ansiedade, conforme a forma de ingresso dos ingressantes nos cursos 
de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Por esta Figura é possível perceber nota média maior para os indivíduos com 

níveis de ansiedade abaixo de P-70 para ingressantes pelo processo universal (PU), 

escolas públicas (RV-EP) e índios e quilombolas (RV-I/Q).  Ou seja, com exceção 

dos ingressantes pela reserva de vagas para negros (RV-Negro), os alunos com 

níveis de ansiedade inferior a P-70 apresentaram as maiores notas. Nota-se 

também, maiores variações de médias entre os sujeitos com níveis de ansiedade 

superiores ao P-70, especialmente entre os ingressantes pela reserva de vagas das 

escolas públicas (RV-EP) e índios e quilombolas (RV-I/Q). No entanto, estas 

variáveis não apresentam diferenças estatísticas significativas (p-valor > 0,05), como 

se pode observar na análise de variância contida na Tabela 22:  
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Tabela 22 – Análise de variância dos escores da Faceta N1 - Ansiedade, 
considerando-se a forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso  22.67 3  1.3266 0.2649 
Ansiedade                  10.12   1  1.7776 0.1830 
Forma de Ingresso: Ansiedade    32.35     3   1.8937 0.1296 
Residual          3012.61 529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

 

5.4.3.2: N2 – Raiva  

Considerando-se a forma de ingresso, a Figura 26 traz a relação entre a 

Faceta N2 – Raiva e a média: 

 

Figura 26 - Nota média nas disciplinas e intervalo de confiança para a Faceta N2 - 
Raiva, conforme a forma de ingresso dos ingressantes nos cursos de 
graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018.  
 

 
A análise desta Figura evidencia que as médias maiores ocorreram entre os 

alunos que apresentaram níveis menores de P-70 nesta faceta, com exceção dos 

ingressantes pela reserva de vaga de índios e quilombolas, cujas médias mais 

elevadas estiveram dentre os sujeitos com maiores níveis de P-70.  

A Tabela 23 apresenta a análise de variância desta Faceta, considerando-se 

a forma de ingresso: 
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Tabela 23 – Análise de variância dos escores da Faceta N2 – Raiva, considerando-
se a forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso  25.54    3  1.5064 0.21191   
Raiva                  23.09    1  4.0842 0.04379 
Forma de Ingresso: Raiva    41.84     3   2.4675 0.06131 
Residual          2990.16 529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

No entanto, estas variáveis apresentam diferenças estatísticas significativas 

(p-valor < 0,05) apenas para os níveis da faceta raiva, como se pode observar na 

análise de variância contida na Tabela 23. 

 
 

5.4.3.3: N3 – Depressão  

A relação entre a Faceta N3 – Depressão e a média obtida pelos ingressantes 

ao final de 2018 está demonstrada no Figura 27:  
 

Figura 27 - Nota média nas disciplinas e intervalo de confiança para a Faceta N3 - 
Depressão, conforme a forma de ingresso dos ingressantes nos cursos 
de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Considerando-se os níveis de Depressão (tanto acima quanto abaixo do P-

70), vê-se que as maiores notas médias foram obtidas pelos sujeitos com P-70 

abaixo e oriundos de escolas públicas, diferentemente dos ingressantes índios ou 

quilombolas (RV-I/Q), os quais apresentam médias mais variadas, especialmente 
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dentre aqueles com P-70 elevado nesta faceta. Nota-se ainda assim, a variação das 

notas médias foi sempre maior, independente da forma de ingresso, entre os 

indivíduos com escores superiores ao P-70. 

No entanto, estas variáveis apresentam diferenças estatísticas significativas 

(p-valor < 0,05), apenas para faceta depressão, como se vê na análise de variância 

contida na Tabela 24:  

 

Tabela 24 – Análise de variância dos escores da Faceta N3 – Depressão, 
considerando-se a forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso 25.02    3  1.4623 0.22391   
Depressão                  23.04    1  4.0402 0.04494 
Forma de Ingresso: Depressão    15.05     3   0.8797 0.45139   
Residual          3016.99 529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 

 

 
5.4.3.4: N4 – Embaraço  

A Figura 28 traz a relação existente entre a Faceta N4 – Embaraço e a média 

obtida pelos ingressantes ao final de 2018:  
 
 
Figura 28 - Nota média nas disciplinas e intervalo de confiança para a Faceta N4 - 

Embaraço, conforme a forma de ingresso dos ingressantes nos cursos 
de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
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Nota-se por esta Figura que as notas médias com maior variação ocorreram 

com os indivíduos com elevado P-70, especialmente entre os oriundos de escolas 

públicas e os índios ou quilombolas. Nota-se que estas variáveis não apresentam 

relação estatística significativa, haja vista o que está exposto na Tabela 25: 

 

Tabela 25 – Análise de variância dos escores da Faceta N4 – Embaraço, 
considerando-se a forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso 22.14 3  1.2789 0.2808 
Embaraço                  0.05    1  0.0080 0.9287 
Forma de Ingresso: Embaraço    2.86     3   0.1652 0.9198 
Residual          3052.18 529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 
 
 
5.4.3.5: N5 – Impulsividade  

Demonstrar a relação existente entre a Faceta N5 – Impulsividade e a média 

obtida pelos ingressantes ao final de 2018 é o que se busca na Figura 29:  
 

Figura 29 - Nota média nas disciplinas e intervalo de confiança para a Faceta N5 - 
Impulsividade, conforme a forma de ingresso dos ingressantes nos 
cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018.  
 

Nesta Figura é possível verificar que sujeitos com P-70 elevado, nesta faceta, 

são aqueles que apresentam maiores variações de média, em todas as formas de 

ingresso, mas especialmente entre os oriundos de escolas públicas e os índios ou 
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quilombolas. Vê-se, no entanto, que estas variáveis não apresentam diferenças 

significativas (p-valor >0,05), como é possível observar na Tabela 26: 

 

Tabela 26 – Análise de variância dos escores da Faceta N5 – Impulsividade, 
considerando-se a forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso  24.79    3  1.4526 0.2266 
Impulsividade                  10.02    1  1.7613 0.1850 
Forma de Ingresso: Impulsividade    35.40     3   2.0739 0.1027 
Residual          3009.67 529   

Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

5.4.3.6: N6 – Impulsividade  

A relação entre a Faceta N6 – Impulsividade e a média obtida pelos 

ingressantes ao final de 2018 está demonstrada na Figura 30:  
 

Figura 30 - Nota média nas disciplinas e intervalo de confiança para a Faceta N6 – 
Vulnerabilidade, conforme a forma de ingresso dos ingressantes nos 
cursos de graduação da UESC, 2018. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018.  
 

Semelhantemente às demais facetas, em Vulnerabilidade, os sujeitos com P-

70 elevado apresentaram maior variação nas médias, com destaque para os 

oriundos de escolas pública e os índios ou quilombolas. O teste F não identificou 

diferenças significativas entre os níveis faceta e em relação a forma de ingresso 

conforme demonstrada na Tabela 27, a qual demonstra que não há relação 

significativa a 5%: 
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Tabela 27 – Análise de variância dos escores da Faceta N6 – Vulnerabilidade, 
considerando-se a forma de ingresso. UESC, 2018. 

 SOMA DE 
QUADRADOS GL F P-VALOR 

Forma de Ingresso 22.54    3  1.3233 0.2659 
Vulnerabilidade 5.73    1  1.0099 0.3154   
Forma de Ingresso: Vulnerabilidade 45.40     3   2.6652 0.0472 
Residual          3003.95 529   
Fonte: Dados da Pesquisa, UESC, 2018. 
 

Considerando as análises propostas neste item foi possível observar que, 

muito embora a correlação entre as variáveis consideradas não seja 

estatisticamente significativa, nota-se comportamentos distintos da nota média 

quando analisada em função da forma de ingresso e das facetas que compõem o 

Fator N, com destaque para os ingressantes oriundos das escolas públicas e 

também os indígenas ou quilombolas. Porém de modo geral, pode-se verificar que 

as notas médias apresentam maior variação dentre os sujeitos que apresentam 

elevados índices nas facetas (acima de P-70), corroborando com Salina-Brandão 

(2016) que avaliou estudantes no início e ao final do ensino superior, e verificou que, 

universitários avaliados como sem problemas de saúde mental no início de sua 

pesquisa, obtiveram médias de desempenho acadêmico na média ou acima da 

média em se comparando àqueles com algum problema de saúde mental.  

 

Assim, no que se refere às relações entre ajustamento emocional, rendimento 

acadêmico e evasão, foco deste item, pode-se observar que, no que se refere à 

forma de ingresso, a evasão foi mais elevada dentre os ingressantes indígenas ou 

quilombolas; entre a evasão e o ajustamento emocional pode-se verificar que os 

alunos evadidos apresentaram valores acima do P-70 nas facetas do Fator N; e, 

entre o ajustamento emocional e o rendimento acadêmico (nota média), observou-se 

que sujeitos com valores maiores que o P-70 das facetas, apresentaram maiores 

variações em suas notas médias.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Considerando que as Instituições de Ensino Superior, atuam enquanto 

articuladoras no contexto regional em que estão inseridas, gerando conhecimento 

sobre a realidade local e contribuindo decisivamente para as transformações sociais 

e do espaço no qual se encontram, e, que neste contexto, uma formação de 

qualidade dos diversos atores sociais que por ela passam, é parte fundamental do 

processo, é que se entende como relevante a ocorrência de uma adaptação 

satisfatória, bem como  a obtenção de um bom desempenho acadêmico por parte 

dos ingressantes. 

Assim, nesta dissertação buscou-se uma maior compreensão acerca do 

ingressante na UESC, avaliando o ajustamento emocional deste, a partir dos 

percentuais obtidos nas diferentes facetas que compõem o Fator N da 

personalidade, segundo o modelo dos Cinco Grandes Fatores. Neste sentido, foram 

avaliados os sujeitos ingressantes, tanto pelo processo universal quanto aqueles 

que ingressaram mediante a reserva de vagas.  

Considerando-se as análises realizadas a partir dos percentuais obtidos nas 

facetas que compõem o Fator N, verificou-se que há variação no modo como estas 

se manifestam em virtude do sexo do respondente, corroborando com outros 

estudos que evidenciam esta questão. Por outro lado, exceto com relação à faceta 

impulsividade, não se observou diferenças estatisticamente significativas entre os 

percentuais obtidos nas demais e a forma de ingresso dos discentes, sendo possível 

afirmar que a forma de ingresso não apresenta correlação estatisticamente 

significativa com o nível de ajustamento emocional, aqui considerado a partir dos 

escores obtidos nas diferentes facetas avaliadas. 

Muito embora o delineamento correlacional deste estudo não permita 

relacionar efeitos causais entre as variáveis consideradas, e que os percentuais 

obtidos nas facetas não sejam capazes de prover informações conclusivas ou 

diagnósticas acerca dos participantes da pesquisa, verificou-se que, de modo geral, 

os sujeitos com percentis acima do P-70 das facetas, apresentaram maior variação 
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na nota média do desempenho acadêmico, como também estiveram em maior 

número dentre os evadidos. Contudo, não é sugerido que percentuais elevados nas 

facetas determina, necessariamente, a presença de algum transtorno de 

personalidade, mas que a ocorrência de escores extremos pode apontar alguma 

desordem psicológica, indicativa da necessidade de uma avalição mais detalhada e 

específica. 

Notou-se também que, muito embora o acesso por meio das ações 

afirmativas esteja consolidado nesta IES, abrangendo estudantes oriundos do 

ensino público, alunos autodeclarados negros, além de índios e quilombolas, 

sugere-se um acompanhamento destes, especialmente dos ingressantes como 

índios ou quilombolas, tendo em vista que estes apresentaram níveis mais elevados 

nas facetas do Fator N, sem contar que o percentual de alunos evadidos neste 

segmento foi o maior dentre os participantes. 

Há de se destacar que uma das limitações do presente estudo foi a 

impossibilidade de correlacionar os dados obtidos nesta amostra com outros dados 

padronizados, o que decorre do fato de que a escala utilizada traz a nova estrutura 

de facetas para o Fator N e que os estudos para validação desta escala ainda estão 

sendo realizados, sendo os dados colhidos nesta pesquisa parte integrante do 

mesmo. Assim, não foi possível relacionar os escores obtidos nesta amostra com 

escores padronizados, pois estes ainda estão sendo construídos.  

A partir dos dados coletados, novos estudos ainda podem ser realizados, 

considerando-se aspectos como turno dos cursos, modalidade (bacharelado ou 

licenciatura), ou ainda, o levantamento dos perfis dos diferentes cursos da IES. Há 

ainda a possibilidade de um acompanhamento longitudinal dos participantes, 

mediante novos estudos indicativos de como estes percorrerão a trajetória 

acadêmica, podendo ser realizada a correlação entre as facetas do Neuroticismo e a 

adaptação e desempenho no Ensino Superior, bem como aos estudos acerca do 

bem-estar discente. 

Tendo em vista a observação de que os resultados obtidos nas diferentes 

facetas (especialmente os resultados elevados, que ultrapassem os valores de P-

70), podem ser relacionados com variáveis como evasão e desempenho, em tempo, 

sugere-se, a realização de seminários voltados a este público (ingressantes ou não) 

ou de outras atividades de suporte ao discente (criação de grupos focais ou espaços 

de acolhimento e escuta) que foquem em estratégias adequadas para que o 
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estudante consiga lidar com as dificuldades associadas ao ingresso e adaptação ao 

Ensino Superior, à gestão das demandas vivenciais e acadêmicas, como também 

aos componentes de interação social e interpessoal, objetivando um melhor 

desempenho acadêmico. 

Com isto, se ampliam as possibilidades para que este sujeito, ao se tornar 

egresso, tenha condições maiores de agir local e globalmente, enquanto ator social, 

assegurando-se, assim, o cumprimento do objetivo maior do acesso à educação, e 

ao próprio Ensino Superior: a emancipação social do sujeito, tendo-se, deste modo, 

assegurada a efetividade das políticas publicas enquanto ações afirmativas.  
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ANEXOS 
 
ANEXO A 
Prezado(a) Aluno(a) 
  

Para a realização desta pesquisa acerca do corpo de discentes ingressantes na UESC, estamos apresentando 
este formulário, como propósito de sabermos o perfil deste segmento. Desta forma, ressaltamos que sua 
participação é de extrema importância para a concretização desse processo, onde estaremos traçando, a partir 
de sua participação, um levantamento mais preciso e pontual da realidade atual deste segmento. Não é 
necessária sua identificação e nenhum dado será utilizado individualmente ou fora dos propósitos desta 
pesquisa no âmbito de nossa avaliação. Obrigada! 
   

1ª Parte: DADOS PESSOAIS 
 

1.     Sexo:  
1. (    ) Masculino   2. (    ) Feminino  
 

2.     Idade: 
1. (   ) de 18 a 20 anos  2.(  ) de 21 a 25 anos       3. (   ) de 26 a 30 anos      4. (   ) de 31 a 35 anos        
5. (   ) de 36 a 40 anos   6. (   ) mais de 40 anos     
  

3.     Estado Civil:  
1. (    ) Casado     2. (    )  Solteiro    3.   (    )   Outro: 
____________________________________  
 

 
2ª Parte: DADOS RESIDENCIAIS 
 

4.  Onde você residia antes de ingressar na UESC?  
Cidade: ______________________________ Estado: _______________________________ 
 

5. Onde você está residindo? 
Cidade ___________________________________________ Bairro 
_______________________________________  
  

6.  Você precisou se mudar após ser aprovado? 
1. (    ) Sim    2. (    ) Não  
 

7.  Caso tenha se mudado, com quem você está morando? 
1. (    ) Não precisei me mudar 2. (    )  Pensionato / república  3. (    ) Casa de familiares 
4. (    ) Amigo (a)  5. (    )  Sozinho   6. (     ) Outro: 
_____________________________________ 
 

8. Caso você tenha se mudado, com qual frequência você retorna à sua residência (antigo lugar de morada)?  
1. (    ) Semanalmente 2. (    ) Quinzenalmente  3. (    ) Mensalmente                   4. (    )  Feriados 
prolongados 
5. (    ) Uma vez no semestre 6. (    )  Férias   7. (     ) Outra frequência: 
______________________________ 
 

3ª Parte: DADOS DE INGRESSO E ACADÊMICOS 
  

9. Qual sua forma de ingresso? 
1. (    ) Ampla concorrência  2. (    ) Cotas/ oriundos de escolas públicas   3. (    ) 
Cotas/índios   4. (    ) Cotas/quilombolas    
 

10. Você já havia tentado aprovação neste curso anteriormente? 
1. (    ) Sim  2. (    ) Não     
Se SIM, quantas vezes? 
___________________________________________________________________________ 
  

11. Você já iniciou algum curso superior anteriormente? 
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1. (    ) Sim  2. (    ) Não     
Se SIM, qual curso? _________________________________________    Instituição pública (     )       Instituição 
privada (     ) 
Por que você não concluiu o curso? 
___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________ 

 

4ª Parte: DADOS SOCIOECONÔMICOS 
 
12. Na sua família, mais alguém já possui formação superior? 
(   ) Sim    (   ) Não 
Se sim, quem: __________________________________________________ 
 
13. Enumere as atividades conforme o tempo que você gasta com elas (1 = mais tempo; 10 = Menos tempo) 
(   ) Leitura    (   ) Música 
(   ) Teatro, dança    (   ) Artesanato, pintura etc 
(   ) Cinema, filmes, TV    (   ) Circulando 
(   ) Esportes    (   ) Redes sociais 
(   ) Religião   (   ) Outros 
 
14. Você está trabalhando atualmente? 
(   ) Não 
(   ) Sim, trabalho eventualmente 
(   ) Sim, trabalho em tempo parcial (até 30h semanais) 
(   ) Sim, trabalho em tempo integral 
 
15. Possui vínculo empregatício? (Registrado em carteira) 
(   ) Não tenho vínculo empregatício 
(   ) Tenho vínculo empregatício de no máximo um ano 
(   ) Tenho vínculo empregatício de um ano e um mês a três anos 
(   ) Tenho vínculo empregatício de três anos e um mês a cinco anos 
(   ) Tenho vínculo empregatício de mais de cinco anos 
 
16. Qual a sua participação na renda familiar? 
(   ) Não trabalho, recebo ajuda financeira da família 
(   ) Trabalho e recebo ajuda financeira da família 
(   ) Trabalho e não recebo ajuda financeira da família 
(   ) Trabalho e contribuo parcialmente para o sustento da família 
(    ) Trabalho e sou o responsável pelo sustento da família 
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